
Agência Nacional de Transportes Aquaviários
 

ATA DE REUNIÃO DE DIRETORIA

 

ATA DA REUNIÃO DE DIRETORIA REALIZADA EM 7 DE MARÇO DE 2024

Às 9 horas do dia 7 de março de 2024, sob a presidência do Diretor-Geral Eduardo Nery,
foi aberta a Reunião Ordinária da Diretoria da ANTAQ nº 560, com a par6cipação da Diretora Flávia
Takafashi, dos Diretores Lima Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias, do Secretário-Geral Paulo Morum
Xavier e do representante da Procuradoria Federal junto à ANTAQ, Procurador-Chefe Flávio Chiarelli.

 

HOMOLOGAÇÃO DE ATAS

A Diretoria Colegiada homologou as atas referentes às Reuniões Ordinárias de nºs 558
e 559.

 

PUBLICAÇÃO DE ATAS NA INTERNET

As atas estão publicadas no Portal da ANTAQ na Internet (https://www.gov.br/antaq).

 

COMUNICAÇÕES

Do Diretor-Geral Eduardo Nery:

- Expedição de oLcio à Presidência da República e aos ministérios responsáveis pela
gestão e planejamento do governo federal com manifestação da Diretoria Colegiada da ANTAQ a favor
do pleito dos servidores das agências reguladoras de reestruturação e valorização das carreiras da
regulação.

 

PROCESSOS RETIRADOS DE PAUTA

Foram retirados de pauta os seguintes processos:

- 50300.012163/2021-61, 50300.014308/2022-40 e 50300.022118/2023-87, de relatoria
da Diretora Flávia Takafashi;

- 50300.001376/2018-62, de relatoria do Diretor Lima Filho;

- 50300.003845/2024-26, 50300.015997/2023-91 e 50300.016216/2023-85, de relatoria
do Diretor Alber Vasconcelos; e

- 50300.013654/2023-91 e 50300.019611/2022-39, de relatoria do Diretor Caio Farias.

 

PEDIDOS DE VISTA
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PEDIDOS DE VISTA

O processo de nº 50300.016576/2023-87, de relatoria do Diretor Alber Vasconcelos, foi
objeto de pedido de vista formulado pela Diretora Flávia Takafashi. O Relator proferiu seu voto. O
processo constará da pauta da próxima reunião telepresencial.

 

REABERTURAS DE DISCUSSÃO

Nos termos do art. 38 da Resolução-ANTAQ nº 66, foi reaberta a discussão dos
seguintes processos:

- 50300.004779/2020-88, 50300.004780/2020-11, 50300.005241/2020-
91 e 50300.005750/2019-80 - a Diretoria Colegiada aprovou os Acórdãos de nºs 131, 132, 133 e 134,
respec6vamente, sendo vencedora a proposta apresentada pelo Relator, Diretor-Geral Eduardo Nery,
que acatou as sugestões oferecidas pelo Revisor, Diretor Alber Vasconcelos.

- 50300.014811/2022-03 - a Diretoria Colegiada aprovou o Acórdão nº 127, sendo
vencedora a proposta apresentada pelo Revisor, Diretor Alber Vasconcelos. V encida a Relatora,
Diretora Flávia Takafashi, e o Diretor Lima Filho.

- 50300.015538/2023-15 - a Diretoria Colegiada aprovou o Acórdão nº 112, sendo
vencedora a proposta apresentada pela Revisora, Diretora Flávia Takafashi. Vencido o Relator, Diretor
Lima Filho.

 

PROSSEGUIMENTOS DE VOTAÇÃO

Nos termos do art. 38 da Resolução-ANTAQ nº 66, deu-se prosseguimento à votação
dos seguintes processos:

- 50300.010439/2023-39 - a Diretoria Colegiada aprovou o Acórdão nº 66, sendo
vencedora a proposta apresentada pelo Relator, Diretor Caio Farias, à qual anuiu o
Revisor, Diretor Alber Vasconcelos.

- 50300.015377/2023-51 - a Diretoria Colegiada aprovou o Acórdão nº 126, sendo
vencedora a proposta apresentada pelo Relator, Diretor Lima Filho, à qual anuiu o Revisor, Diretor-
Geral Eduardo Nery. Vencido o Diretor Caio Farias.

 

SUSTENTAÇÕES ORAIS

Na apreciação do processo nº 50300.012117/2021-62, de relatoria da Diretora Flávia
Takafashi, o Dr. Alexandre Moreira Lopes realizou sustentação oral em nome de Santos Brasil
Participações S.A.

Na apreciação do processo nº 50300.018882/2023-58, de relatoria do Diretor Lima
Filho, o Dr. Victor Hugo Pavoni Vanelli realizou sustentação oral em nome de Terminal de Vila Velha
S.A. - TVV.

A sustentação oral solicitada pelo Dr. Bruno Laurito Pinheiro em nome de Hidrovias do
Brasil Administração Portuária Santos S.A., referente ao processo nº 50300.013654/2023-91, de
relatoria do Diretor Caio Farias, não foi realizada em razão da re6rada do processo de pauta pelo
Relator.

A sustentação oral solicitada pelo Dr. Cássio Lourenço Ribeiro em nome de CSN
Mineração S.A., referente ao processo nº 50300.019611/2022-39, de relatoria do Diretor Caio Farias,
não foi realizada em razão da retirada do processo de pauta pelo Relator.
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ACÓRDÃOS APROVADOS

A Diretoria Colegiada aprovou os Acórdãos de nºs 63 a 118, 125 a 127 e 129 a 134 a
seguir transcritos.

 

ACÓRDÃO Nº 63-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.002516/2024-68

2. Interessado: Atem’s Distribuidora de Petróleo S.A.

3. Relator: Lima Filho

4. Unidade Técnica: Superintendência de Outorgas

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de Concessão de
Autorização, em caráter emergencial e especial, para movimentar granel sólido em Terminal de Uso
Privado (TUP), da empresa Atem’s Distribuidora de Petróleo S.A., localizado em Santarém/PA,
outorgado por meio do Contrato de Adesão nº 04/2022,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. referendar em sua totalidade a Deliberação-DG nº 12/2024 (SEI nº 2164563),
publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, nº 34, de 20 de fevereiro de 2024; e

5.2. comunicar a empresa Atem’s Distribuidora de Petróleo S.A. acerca da presente
decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho
(Relator), Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 64-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.022802/2022-88

2. Interessado: Terminal de Regaseificação de São Paulo S.A.

3. Relator: Lima Filho

4. Unidade Técnica: Superintendência de Outorgas

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam do referendo da decisão
consubstanciada na Deliberação-DG nº 10/2024, que autorizou, em caráter especial e de emergência,
com base no art. 49 da Lei nº 10.233/2001, a empresa Terminal de Regaseificação de GNL de São
Paulo S.A. - TRSP, a realizar o hook-up da FSRU e o comissionamento dos sistemas do Terminal de
Regaseificacão, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a par6r do dia 25 de fevereiro de
2024,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. referendar a decisão consubstanciada na Deliberação-DG nº 10/2024 (SEI
nº 2163724), publicada no Diário Oficial da União de 19 de fevereiro de 2024; e 
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5.2. cien6ficar a empresa Terminal de Regaseificação de GNL de São Paulo S.A. - TRSP
acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho
(Relator), Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 65-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.002996/2024-67

2. Interessado: Brasil Terminal Portuário S.A.

3. Relator: Caio Farias 

4. Unidade Técnica: Superintendência de Regulação

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam do referendo da decisão
consubstanciada na Deliberação-DG nº 14/2024, por meio da qual a Diretoria Colegiada desta Agência
Reguladora aprovou a solicitação formulada pela empresa Brasil Terminal Portuário S.A. para fins de
alteração da descrição do serviço e da regra de aplicação referentes ao item 1.09 da tabela de preços
da instalação portuária arrendada, nos termos da Tabela Pública de Serviços BTP (SEI nº 2161966), a
qual entrou em vigor em 1º de março de 2024,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. referendar a decisão consubstanciada na Deliberação-DG nº 14/2024 (SEI
nº 2170833), de 26 de fevereiro de 2024; e 

5.2. cientificar a requerente acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho, Alber
Vasconcelos e Caio Farias (Relator).

 

ACÓRDÃO Nº 66-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.010439/2023-39

2. Interessado: Santos Brasil Participações S.A.

3. Relator: Caio Farias

3.1. Revisor: Alber Vasconcelos

4. Unidade Técnica: Superintendência de Outorgas

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam da solicitação de
expansão de áreas arrendadas e unificação dos Contratos de Arrendamento de nºs 07/2021 e 08/2021
ao Contrato de Arrendamento nº 05/2021, todos de 6tularidade da arrendatária Santos Brasil
Par6cipações S.A., que têm por objetos a exploração de áreas e instalações portuárias, localizadas no
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Porto Organizado do Itaqui/MA, para fins de movimentação e armazenagem de granéis líquidos,
especialmente combustíveis, pelo prazo de 20 (vinte) anos,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. atestar que os inves6mentos propostos pela arrendatária cons6tuem obrigações
preexistentes nos Contratos de Arrendamento de nºs 05/2021, 07/2021 e 08/2021;

5.2. declarar que as alterações contratuais pretendidas não impactam substancialmente
os resultados da exploração da instalação portuária integrada ou o fluxo de caixa do empreendimento,
o que dispensa a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e, por conseguinte, a
apresentação de Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA);

5.3. declarar que o valor global es6mado do Contrato de Arrendamento Unificado é de
R$ 2.512.553.532,14 (dois bilhões e quinhentos e doze milhões e quinhentos e cinquenta e três mil e
quinhentos e trinta e dois reais e quatorze centavos), correspondente ao montante es6mado de
receitas a serem ob6das pela arrendatária para explorar as a6vidades durante o prazo de 20 (vinte)
anos, podendo ser prorrogados por sucessivas vezes até o limite máximo de 70 (setenta) anos,
incluídos o prazo de vigência original e todas as suas prorrogações;

5.4. declarar a necessidade de ajuste do valor de arrendamento fixo da área unificada
proporcionalmente à área expandida de 12.319 m², devendo a arrendatária pagar à Administração do
Porto Organizado pelo direito de explorar as a6vidades no arrendamento e pela cessão onerosa da
área total de 109.635 m² os seguintes valores de arrendamento:

5.4.1. R$ 499.177,17 (quatrocentos e noventa e nove mil e cento e setenta e sete reais
e dezessete centavos) por mês, a título de Valor do Arrendamento Fixo; e

5.4.2. R$ 4,34 (quatro reais e trinta e quatro centavos) por tonelada de qualquer carga
movimentada, a título de Valor do Arrendamento Variável; 

5.5. declarar a necessidade de consolidação, no Contrato de Arrendamento Unificado,
dos inves6mentos previstos nos respec6vos contratos de acordo com os ajustes constantes dos
Planos Básicos de Implantação (PBI's) aprovados; das Movimentações Mínimas Contratuais (MMC); e
das parcelas devidas pela arrendatária à Autoridade Portuária a ]tulo de valor de outorga,
correspondente à diferença entre o valor da oferta realizada nos respec6vos Leilões dos
arrendamentos e o valor já pago pela arrendatária como obrigação prévia à celebração dos Contratos
a serem unificados;

5.6. manter o acesso restrito aos presentes autos após esta deliberação, considerando
a previsão dada pelo art. 169 da Lei nº 11.101/2005;

5.7. cien6ficar a arrendatária Santos Brasil Par6cipações S.A. acerca da presente
decisão; e

5.8. encaminhar cópia integral dos autos ao Ministério de Portos e Aeroportos
(MPOR), que decidirá sobre a celebração do termo aditivo. 

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho, Alber
Vasconcelos (Revisor) e Caio Farias (Relator).

 

ACÓRDÃO Nº 67-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.002002/2024-11
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2. Interessado: Aliseo Empreendimentos e Participações S.A. 

3. Relator: Lima Filho

4. Unidades Técnicas: Superintendência de Outorgas

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de requerimento
de autorização especial e emergencial, para movimentação e armazenagem de carga geral, 

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. autorizar, em caráter especial e de emergência, com base no art. 49 da Lei nº
10.233/2001, que a empresa Aliseo Empreendimentos e Par6cipações S.A. realize a movimentação e
armazenagem de carga geral na instalação portuária denominada TUP Aliseo, localizada na Via 5
Projetada, s/n, Lota A 12, parte, Bairro Distrito Industrial (Praia do Açu), São João da Barra/RJ, pelo
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de 24 de março de 2024;

5.2. ressaltar que a autorização ora deferida não desonera a empresa requerente do
atendimento às exigências junto à Receita Federal, assim como aos padrões de regularidade e
segurança exigidos pelos entes intervenientes na operação, mormente no tocante às competências
afetas à Marinha do Brasil, ao Poder Público Municipal, à Autoridade Aduaneira, ao Corpo de
Bombeiros local e ao Órgão de Meio Ambiente; e

5.3. cientificar a requerente acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho
(Relator), Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 68-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.002694/2024-99

2. Interessados: Sindicato das Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa
Catarina - SINDITRADE e Libra Serviços de Navegação Ltda. (Hapag Lloyd Ag).

3. Relator: Lima Filho

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de denúncia com
requerimento de concessão de medida cautelar, formulada pelo Sindicato das Empresas de Comércio
Exterior do Estado de Santa Catarina - SINDITRADE, em face de Libra Serviços de Navegação Ltda.
(Hapag Lloyd Ag), Denunciada, para a suspensão das cobranças de valores indevidos de sobre-
estadia, bem como que a Denunciada se abstenha de tomar qualquer medida discriminatória em face
da Requerente e a instauração de processo fiscalizatório,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. conhecer da denúncia formulada pelo Sindicato das Empresas de Comércio Exterior
do Estado de Santa Catarina, en6dade sindical, regularmente inscrito no CNPJ sob o
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nº 09.398.814/0001-09, em face de Libra Serviços de Navegação Ltda. (Hapag Lloyd Ag), pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 42.581.413/0017-14 por supostas cobranças de
valores indevidos de sobre-estadia;

5.2. indeferir o pedido de aplicação de medida cautelar formulado pelo Sindicato das
Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa Catarina, eis que ausentes os pressupostos da
fumaça do bom direito e do perigo da demora, requisitos indispensáveis à concessão da tutela
solicitada;

5.3. no6ficar a Libra Serviços de Navegação Ltda. (Hapag Lloyd Ag) para se manifestar
nos autos, caso queira, em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, de acordo
como art. 2º da Lei nº 9.784/1999, no prazo de 15 (quinze) dias;

5.4. encaminhar os autos à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das
Unidades Regionais - SFC, para que apure as supostas cobranças de valores indevidos de sobre-
estadia, por inobservância às disposições da Resolução-ANTAQ nº 62, de 29 de novembro de
2021, visando à análise exauriente de mérito, devendo submeter o mérito à apreciação da Diretoria
Colegiada; e

5.5. no6ficar o Sindicato das Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa
Catarina e a Libra Serviços de Navegação Ltda. (Hapag Lloyd Ag) acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum:

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho
(Relator), Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 69-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.002734/2024-01

2. Interessados: Sindicato das Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa
Catarina - SINDITRADE e MSC/Mediterranean Shipping do Brasil Ltda.

3. Relator: Lima Filho

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de denúncia com
requerimento de concessão de medida cautelar, formulada pelo Sindicato das Empresas de Comércio
Exterior do Estado de Santa Catarina - SINDITRADE, em face de MSC/Mediterranean Shipping do Brasil
Ltda., Denunciada, para a suspensão das cobranças de valores indevidos de sobre-estadia, bem como
que a Denunciada se abstenha de tomar qualquer medida discriminatória em face da Requerente e a
instauração de processo fiscalizatório,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. conhecer da denúncia formulada pelo Sindicato das Empresas de Comércio Exterior
do Estado de Santa Catarina, en6dade sindical, regularmente inscrito no CNPJ sob o
nº 09.398.814/0001-09, em face de MSC/Mediterranean Shipping do Brasil Ltda., pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 02.378.779/0022-33, por supostas cobranças de valores
indevidos de sobre-estadia;

5.2. indeferir o pedido de aplicação de medida cautelar formulado pelo Sindicato das
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Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa Catarina, eis que ausentes os pressupostos da
fumaça do bom direito e do perigo da demora, requisitos indispensáveis à concessão da tutela
solicitada;

5.3. no6ficar a MSC/Mediterranean Shipping do Brasil Ltda. para se manifestar nos
autos, caso queira, em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, de acordo como
art. 2º da Lei nº 9.784/1999, no prazo de 15 (quinze) dias;

5.4. encaminhar os autos à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das
Unidades Regionais - SFC, para que apure as supostas cobranças de valores indevidos de sobre-
estadia, por inobservância às disposições da Resolução-ANTAQ nº 62, de 29 de novembro de
2021, visando à análise exauriente de mérito, devendo submeter o mérito à apreciação da Diretoria
Colegiada; e

5.5. no6ficar o Sindicato das Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa
Catarina e a MSC/Mediterranean Shipping do Brasil Ltda. acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum:

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho
(Relator), Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 70-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.002778/2024-22

2. Interessados: Sindicato das Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa
Catarina - SINDITRADE e Cosco Shipping Lines Brasil S.A.

3. Relator: Lima Filho

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de denúncia com
requerimento de concessão de medida cautelar, formulada pelo Sindicato das Empresas de Comércio
Exterior do Estado de Santa Catarina - SINDITRADE, em face de Cosco Shipping Lines Brasil S.A.,
Denunciada, para a suspensão das cobranças de valores supostamente indevidos de sobre-estadia,
bem como que a Denunciada se abstenha de tomar qualquer medida discriminatória em face da
Requerente e a instauração de processo fiscalizatório,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. conhecer da denúncia formulada pelo Sindicato das Empresas de Comércio Exterior
do Estado de Santa Catarina, en6dade sindical, regularmente inscrito no CNPJ sob o
nº 09.398.814/0001-09, em face de Cosco Shipping Lines Brasil S.A., pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o nº 02.502.234/0001-62, por supostas cobranças de valores indevidos de sobre-
estadia;

5.2. indeferir o pedido de aplicação de medida cautelar formulado pelo Sindicato das
Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa Catarina, eis que ausentes os pressupostos da
fumaça do bom direito e do perigo da demora, requisitos indispensáveis à concessão da tutela
solicitada;

5.3. no6ficar a Cosco Shipping Lines Brasil S.A. para se manifestar nos autos, caso
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queira, em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, de acordo como art. 2º da
Lei nº 9.784/1999, no prazo de 15 (quinze) dias;

5.4. encaminhar os autos à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das
Unidades Regionais - SFC, para que apure as supostas cobranças de valores indevidos de sobre-
estadia, por inobservância às disposições da Resolução ANTAQ nº 62, de 29 de novembro de
2021, visando à análise exauriente de mérito, devendo submeter o mérito à apreciação da Diretoria
Colegiada; e

5.5. no6ficar o Sindicato das Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa
Catarina e a Cosco Shipping Lines Brasil S.A. acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho
(Relator), Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 71-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.009742/2023-99

2. Interessado: F de Assis Souza da Silva - ME

3. Relator: Lima Filho

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de requerimento
formulado pela empresa F de Assis Souza da Silva - ME para celebração Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC e desinterdição de Instalação de Apoio ao Transporte Aquaviário,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. indeferir o pleito de subs6tuição da penalidade pecuniária por Termo de
Ajustamento de Conduta, dada a sua apresentação extemporânea, em desacordo com os prazos
estabelecidos pela Resolução-ANTAQ nº 92;

5.2. determinar à Gerência Regional de Manaus - GREMN a adoção das providências
para o imediato levantamento da interdição da instalação flutuante fundeada em águas jurisdicionais
brasileiras, localizada na Margem Esquerda da Baia do Rio Negro, s/n - Porto da Ceasa, Distrito
Industrial I, Manaus/AM, denominada de Bons Amigos II; e 

5.3. cientificar a empresa F de Assis Souza da Silva - ME acerca da presente decisão. 

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho
(Relator), Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 72-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.000015/2023-66
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2. Interessado: ANTAQ e EBN Navegação Amâncio Rocha Ltda.

3. Relator: Alber Vasconcelos

4. Unidades Técnicas: Superintendência de Outorgas e Superintendência de Regulação.

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de pedido de inclusão da
embarcação Goiania na frota da empresa de Navegação Amândio Rocha Ltda.,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. reconhecer o pleito da EBN Navegação Amâncio Rocha Ltda. e deferir o pedido de
inclusão da embarcação Goiania na sua frota;

5.2. encaminhar o processo à Superintendência de Outorgas para as devidas
providências; e

5.3. cientificar a empresa da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho, Alber
Vasconcelos (Relator) e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 73-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.001622/2024-24

2. Interessado: 3R Potiguar S.A.

3. Relator: Alber Vasconcelos

4. Unidade Técnica: Superintendência de Outorgas

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de requerimento
de autorização especial e emergencial, formulado pela empresa 3R Po6guar S.A. (CNPJ nº
44.186.763/0001-44), para movimentação e armazenagem de carga conteinerizada, carga geral, granel
líquido e granel sólido, durante o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, em seu terminal de uso
privado denominado "TUP Guamaré", localizado no município de Guamaré/RN e autorizado
pelo Contrato de Adesão nº 01/2023-MPOR,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. conceder autorização em caráter especial e de emergência, pelo prazo máximo de
até 180 (cento e oitenta) dias, a contar de 9 de março de 2024, dia seguinte ao termo final da
autorização especial atualmente vigente, à empresa 3R Po6guar S.A., inscrita no CNPJ sob o nº
44.186.763/0001-44, 6tular do Contrato de Adesão nº 01/2023-MPOR, para movimentação e/ou
armazenagem de carga conteinerizada, carga geral, granel líquido e granel sólido em seu "TUP
Guamaré", com base no art. 49 da Lei nº 10.233/2001 e no art. 31 da Resolução-Antaq nº 71/2022;

5.2. ressaltar que a autorização ora deferida não desonera a empresa requerente do
atendimento às exigências junto à Receita Federal, assim como aos padrões de regularidade e
segurança exigidos pelos entes intervenientes na operação, mormente no tocante às competências
afetas à Marinha do Brasil, ao Poder Público Municipal, à Autoridade Aduaneira, ao Corpo de
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Bombeiros local e ao Órgão de Meio Ambiente;

5.3. determinar à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais (SFC) desta Agência, o acompanhamento acerca dos desdobramentos da presente
deliberação; e

5.4. cientificar a empresa 3R Potiguar S.A. sobre a presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho, Alber
Vasconcelos (Relator) e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 74-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.017676/2023-21

2. Interessado: Agência Nacional de Transportes Aquaviários

3. Relator: Alber Vasconcelos

4. Unidade Técnica: Secretaria Especial de Licitações e Concessões

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam do Estudo de Viabilidade
Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) referente à concessão da Hidrovia Brasil-Uruguai (trecho
Lagoa Mirim e Canal de São Gonçalo);

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. aperfeiçoar o EVTEA de concessão da HLM nos seguintes pontos:

5.1.1. estabelecer cronograma crível de construção do terminal portuário Uruguaio;

5.1.2. definir em coordenadas geográficas a área a ser concedida, de modo a
compatibilizar esta à área a ser dragada pelo DNIT;

5.1.3. revisitar as es6ma6vas de demanda do terminal, tendo em vista que dificilmente
a carga de retorno será composta por fer6lizantes e sem adotar o ramp up como variável de ajuste do
modelo;

5.1.4. verificar a viabilidade de revitalizar a barragem e eclusa de São Gonçalo com
recursos do OGU, por meio de patrocínio ao concessionário;

5.1.5. revisitar o Opex de modo a evitar dupla contagem dos custos de mão-de-obra; e

5.1.6. verificar a viabilidade de transferência da infraestrutura da ALM para os a6vos
sob gestão do concessionário;

5.2. encaminhar o processo para a Secretaria Especial de Licitações e Concessões e
para a Infra S.A com vistas a realizar as determinações do item 5.1; e

5.3. encaminhar para o Relator, após realizadas as determinações dos itens 5.1 e 5.2.,
com vistas a apreciação da abertura de audiência pública.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho, Alber
Vasconcelos (Relator) e Caio Farias.
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Vasconcelos (Relator) e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 75-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.018167/2023-15

2. Interessado: Empresa Portos RS - Autoridade Portuária dos Portos do Rio Grande do
Sul, Porto de Pelotas/RS

3. Relator: Alber Vasconcelos

4. Unidade Técnica: Superintendência de Regulação

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam da Inclusão das tarifas
de entrega de energia elétrica à embarcação ou consumidor na área do Porto e do fornecimento de
crachá de acesso ao Porto, na Tabela VII - Diversos Padronizados do Porto de Pelotas/RS,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. aprovar a inclusão das tarifas de entrega de energia elétrica à embarcação ou
consumidor na área do Porto e do fornecimento de crachá de acesso ao Porto, na Tabela VII - Diversos
Padronizados do Porto de Pelotas/RS, da estrutura tarifária do Porto de Pelotas/RS;

5.2. encaminhar os autos à Superintendência de Regulação para as providências
cabíveis; e

5.3. cientificar a Requerente acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Alber Vasconcelos (Relator) e Caio
Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 76-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.021120/2022-58

2. Interessado: Nethunoz8 Serviços Marítimos e Ambientais Ltda. - EPP

3. Relator: Alber Vasconcelos

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais 

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de Processo
Administra6vo Sancionador instaurado em face de Nethunoz8 Serviços Marí6mos e Ambientais Ltda. -
EPP, em decorrência da lavratura do Auto de Infração nº 005942-0,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. declarar a subsistência do Auto de Infração nº 005942-0, quanto à autoria e
materialidade imputada à empresa, no fato infracional nº 1, pela prá6ca das infrações 6pificadas nos
ar6go 26, inciso II, da Resolução Norma6va ANTAQ nº 62, lavrado em desfavor
do autorizado Nethunoz8 Serviços Marí6mos e Ambientais Ltda. - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº
18.386.115/0001-21, com aplicação da penalidade de multa no valor total de R$ 3.388,00 (três mil
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trezentos e oitenta e oito reais);

5.2. declarar a subsistência do Auto de Infração nº 005942-0, quanto à autoria e
materialidade imputada à empresa, no fato infracional nº 2, pela prá6ca das infrações
6pificadas no ar6go 33, da Resolução Norma6va ANTAQ nº 62, lavrado em desfavor
do autorizado Nethunoz8 Serviços Marí6mos e Ambientais Ltda. - EPP, com aplicação da penalidade de
multa no valor total de R$ 16.940,00 (dezesseis mil novecentos e quarenta reais);

5.3. aplicar a penalidade de cassação do Termo de Autorização nº 1.369-ANTAQ, por
incidência nas hipóteses previstas no art. 20, inciso II, alíneas g) e h) da Resolução Norma6va ANTAQ
nº 05, com fulcro no arts. 48 e 78-H da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, consubstanciada pelo
fato de não possuir uma embarcação própria ou afretada a casco nu capaz de operar comercialmente
(Fato 2), deixando de atender ao requisito técnico disposto pelos incisos I e II do art. 5º da Resolução
Normativa ANTAQ nº 05;

5.4. encaminhar os autos à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das
Unidades Regionais - SFC e à Superintendência de Outorgas - SOG para providências; e

5.5. cientificar a empresa Nethunoz8 Serviços Marítimos e Ambientais Ltda. - EPP acerca
da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Alber Vasconcelos
(Relator) e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 77-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.012420/2023-27

2. Interessado: Volki Serviços de Navegação Ltda.

3. Relator: Caio Farias 

4. Unidade Técnica: Superintendência de Outorgas

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam do requerimento
formulado pela empresa Volki Serviços de Navegação Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº
17.331.878/0001-02, para fins de obtenção de registro de instalação de apoio ao transporte
aquaviário no município de Humaitá/AM,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. deferir o registro de instalação de apoio ao transporte aquaviário solicitado pela
empresa Volki Serviços de Navegação Ltda., referente à instalação denominada Porto Volki Serviços de
Navegações, inscrita no CNPJ sob o nº 17.331.878/0002-93, localizada no município de Humaitá/AM,
com fulcro no art. 2º, inciso V, do Anexo da Resolução Normativa-ANTAQ nº 13/2016;

5.2. ressaltar que o registro ora deferido não desonera a requerente do atendimento aos
padrões de regularidade e segurança exigidos pelos entes intervenientes na operação, em especial a
Marinha do Brasil, o Poder Público Municipal, a Autoridade Aduaneira, o Corpo de Bombeiros local e o
Órgão de Meio Ambiente; e 

5.3. cientificar a requerente acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.
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7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Alber Vasconcelos
e Caio Farias (Relator).

 

ACÓRDÃO Nº 78-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.017758/2023-75

2. Interessados: Ministério de Porto e Aeroportos - MPOR e ANTAQ

3. Relator: Caio Farias

4. Unidade Técnica: Assessoria Especial de Concessões

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam da aprovação dos
documentos preparatórios para abertura de Audiência Pública, rela6vo ao arrendamento por licitação
de instalação portuária denominada RDJ07, no Porto Organizado do Rio de Janeiro/RJ, com vistas à
realização de processo licitatório,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. autorizar a realização de consulta e audiência públicas, visando a obtenção de
subsídios para aprimoramento dos documentos técnicos e jurídicos rela6vos à realização de certame
licitatório referente ao arrendamento de terminal portuário destinado à movimentação e armazenagem
de carga para apoio logís6co Offshore, no Porto Organizado do Rio de Janeiro/RJ, denominada RDJ07;
e

5.2. encaminhar os presentes autos à Secretaria Especial de Licitação de Concessões -
SELC e à Comissão Permanente de Licitação de Arrendamentos Portuários da ANTAQ - CPLA visando o
regular prosseguimento do feito.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Alber Vasconcelos
e Caio Farias (Relator).

 

ACÓRDÃO Nº 79-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.020688/2023-32

2. Interessados: Porto do Recife S.A. e Liquiport Vila Velha S.A.

3. Relator: Caio Farias

4. Unidade Técnica: Superintendência de Outorgas

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam da solicitação de
autorização para celebração de contrato de transição entre a Porto do Recife S.A. e
a empresa Liquiport Vila Velha S.A., com vistas ao uso de área denominada 5B - Silo Portuário e Área

Pavimentada no PDZ, correspondendo à área total de 8.197,05 m2, des6nada à movimentação e
armazenagem de granéis sólidos vegetais, localizada no Porto Organizado do Recife/PE,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
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a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. autorizar a celebração de contrato de transição entre o Porto do Recife S.A., inscrita
no CNPJ sob o nº 04.417.870/0001-11, e a empresa Liquiport Vila Velha S.A., inscrita no CNPJ sob o nº
04.461.341/0007-00, com vistas ao uso de área denominada 5B - Silo Portuário e Área Pavimentada no

PDZ, com 8.197,05 m2, des6nada à movimentação e armazenagem de granéis sólidos vegetais,
localizada no Porto Organizado do Recife/PE; e

5.2. cientificar as interessadas acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Alber Vasconcelos
e Caio Farias (Relator).

 

ACÓRDÃO Nº 80-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.002736/2024-91

2. Interessados: Sindicato das Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa
Catarina - SINDITRADE e CMA CGM do Brasil Agencia Maritima Ltda..

3. Relator: Lima Filho

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de denúncia com
requerimento de concessão de medida cautelar, formulada pelo Sindicato das Empresas de Comércio
Exterior do Estado de Santa Catarina - SINDITRADE, em face de CMA CGM do Brasil Agencia Mari6ma
Ltda., Denunciada, para a suspensão das cobranças de valores indevidos de sobre-estadia, bem como
que a Denunciada se abstenha de tomar qualquer medida discriminatória em face da Requerente e a
instauração de processo fiscalizatório,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. conhecer da denúncia formulada pelo Sindicato das Empresas de Comércio Exterior
do Estado de Santa Catarina, en6dade sindical, regularmente inscrito no CNPJ sob o
nº 09.398.814/0001-09, em face de CMA CGM do Brasil Agencia Mari6ma Ltda., pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 05.951.386/0014-55, por supostas cobranças de valores
indevidos de sobre-estadia;

5.2. indeferir o pedido de aplicação de medida cautelar formulado pelo Sindicato das
Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa Catarina, eis que ausentes os pressupostos da
fumaça do bom direito e do perigo da demora, requisitos indispensáveis à concessão da tutela
solicitada;

5.3. no6ficar a CMA CGM do Brasil Agencia Mari6ma Ltda. para se manifestar nos
autos, caso queira, em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, de acordo como
art. 2º da Lei nº 9.784/1999, no prazo de 15 (quinze) dias;

5.4. encaminhar os autos à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das
Unidades Regionais - SFC, para que apure as supostas cobranças de valores indevidos de sobre-
estadia, por inobservância às disposições da Resolução ANTAQ nº 62, de 29 de novembro de
2021, visando à análise exauriente de mérito, devendo submeter o mérito à apreciação da Diretoria
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2021, visando à análise exauriente de mérito, devendo submeter o mérito à apreciação da Diretoria
Colegiada; e

5.5. no6ficar o Sindicato das Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa
Catarina e a CMA CGM do Brasil Agencia Maritima Ltda. acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum:

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho
(Relator), Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 81-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.002779/2024-77

2. Interessados: Sindicato das Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa
Catarina - SINDITRADE e One Network Express (Latin America) Agencia Maritima Ltda.

3. Relator: Lima Filho

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de denúncia com
requerimento de concessão de medida cautelar, formulada pelo Sindicato das Empresas de Comércio
Exterior do Estado de Santa Catarina - SINDITRADE, em face de One Network Express (La6n America)
Agencia Mari6ma Ltda., Denunciada, para a suspensão das cobranças de valores indevidos de sobre-
estadia, bem como que a Denunciada se abstenha de tomar qualquer medida discriminatória em face
da Requerente e a instauração de processo fiscalizatório,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. conhecer da denúncia formulada pelo Sindicato das Empresas de Comércio Exterior
do Estado de Santa Catarina, en6dade sindical, regularmente inscrito no CNPJ sob o
nº 09.398.814/0001-09, em face de One Network Express (La6n America) Agencia Mari6ma Ltda.,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 28.689.596/0001-06, por supostas
cobranças de valores indevidos de sobre-estadia;

5.2. indeferir o pedido de aplicação de medida cautelar formulado pelo Sindicato das
Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa Catarina, eis que ausentes os pressupostos da
fumaça do bom direito e do perigo da demora, requisitos indispensáveis à concessão da tutela
solicitada;

5.3. no6ficar a One Network Express (La6n America) Agencia Mari6ma Ltda. para se
manifestar nos autos, caso queira, em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa,
de acordo como art. 2º da Lei nº 9.784/1999, no prazo de 15 (quinze) dias;

5.4. encaminhar os autos à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das
Unidades Regionais - SFC, para que apure as supostas cobranças de valores indevidos de sobre-
estadia, por inobservância às disposições da Resolução ANTAQ nº 62, de 29 de novembro de
2021, visando à análise exauriente de mérito, devendo submeter o mérito à apreciação da Diretoria
Colegiada; e

5.5. no6ficar o Sindicato das Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa
Catarina e a One Network Express (Latin America) Agencia Maritima Ltda. acerca da presente decisão.
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6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho
(Relator), Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 82-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.002790/2024-37

2. Interessados: Sindicato das Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa
Catarina - SINDITRADE e Pacific Interna6onal Lines (PTE) Ltd. (representada por Uniocean Agencia
Maritima Ltda.)

3. Relator: Lima Filho

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de denúncia com
requerimento de concessão de medida cautelar, formulada pelo Sindicato das Empresas de Comércio
Exterior do Estado de Santa Catarina - SINDITRADE, em face de Pacific Interna6onal Lines (PTE) Ltd.
(representada por Uniocean Agencia Mari6ma Ltda.), Denunciada, para a suspensão das cobranças de
valores indevidos de sobre-estadia, bem como que a Denunciada se abstenha de tomar qualquer
medida discriminatória em face da Requerente e a instauração de processo fiscalizatório,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. conhecer da denúncia formulada pelo Sindicato das Empresas de Comércio Exterior
do Estado de Santa Catarina, en6dade sindical, regularmente inscrito no CNPJ sob o
nº 09.398.814/0001-09, em face de Pacific Interna6onal Lines (PTE) Ltd. (representada por Uniocean
Agencia Mari6ma Ltda.), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº
04.793.780/0002-06, por supostas cobranças de valores indevidos de sobre-estadia;

5.2. indeferir o pedido de aplicação de medida cautelar formulado pelo Sindicato das
Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa Catarina, eis que ausentes os pressupostos da
fumaça do bom direito e do perigo da demora, requisitos indispensáveis à concessão da tutela
solicitada;

5.3. no6ficar a Pacific Interna6onal Lines (PTE) Ltd. (representada por Uniocean Agencia
Mari6ma Ltda.) para se manifestar nos autos, caso queira, em observância aos princípios do
contraditório e da ampla defesa, de acordo como art. 2º da Lei nº 9.784/1999, no prazo de 15 (quinze)
dias;

5.4. encaminhar os autos à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das
Unidades Regionais - SFC, para que apure as supostas cobranças de valores indevidos de sobre-
estadia, por inobservância às disposições da Resolução-ANTAQ nº 62, de 29 de novembro de
2021, visando à análise exauriente de mérito, devendo submeter o mérito à apreciação da Diretoria
Colegiada; e

5.5. no6ficar o Sindicato das Empresas de Comércio Exterior do Estado de Santa
Catarina e a Pacific Interna6onal Lines (PTE) Ltd. (representada por Uniocean Agencia Mari6ma Ltda.)
acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.
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7. Especificação do quórum:

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho
(Relator), Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 83-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.003551/2024-02

2. Interessado: Super Terminais Comércio e Indústria Ltda.

3. Relator: Lima Filho

4. Unidade Técnica: Superintendência de Outorgas

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de requerimento de
autorização especial, formulado pela empresa Super Terminais Comércio e Indústria Ltda., pelo prazo
de 180 (cento e oitenta) dias, para a manutenção da ampliação do cais flutuante de sua instalação
portuária para 720 (setecentos e vinte) metros de comprimento,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. deferir o pedido de autorização especial formulado pela empresa Super Terminais
Comércio e Indústria Ltda., pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, para a manutenção da ampliação
do cais flutuante de sua instalação portuária para 720 (setecentos e vinte) metros de comprimento,
localizado em Manaus/AM e regido pelos termos do Contrato de Adesão nº 51/2014-ANTAQ e do
Termo Adi6vo nº 04, de 07/03/2023, com fundamento no art. 49 da Lei nº 10.233/2001, combinado
com o art. 31 da Resolução-ANTAQ nº 71/2022;

5.2. ressaltar que a autorização ora deferida não desonera a requerente do atendimento
às exigências junto à Receita Federal, assim como aos padrões de regularidade e segurança exigidos
pelos entes intervenientes na operação, mormente no tocante às competências afetas à Marinha do
Brasil, ao Poder Público Municipal, à Autoridade Aduaneira, ao Corpo de Bombeiros local e ao Órgão
de Meio Ambiente; e

5.3. comunicar a empresa Super Terminais Comércio e Indústria Ltda acerca da presente
decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum:

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho
(Relator), Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 84-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.000618/2024-49

2. Interessado: Bandeirantes Deicmar Logística Integrada S.A.

3. Relator: Alber Vasconcelos

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:
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VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de pedido de alteração de
valores de arrendamento variável e MMC do Contrato de Transição IMBA61-003, no Porto de Imbituba,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. não conhecer do Recurso Hierárquico SEI nº 2134773, uma vez que a decisão contra
a qual a Bandeirantes Deicmar Logística Integrada S.A. recorre não é originária da Superintendência de
Fiscalização e Coordenação das Unidades Regionais, não cabendo Recurso Hierárquico, conforme o
art. 56 da Resolução-ANTAQ nº 66/2022; e

5.2. comunicar a interessada acerca do teor desta decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho, Alber
Vasconcelos (Relator) e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 85-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.002094/2023-40

2. Interessado: CSN Mineração S.A.

3. Relator: Alber Vasconcelos

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de Auto de Infração
lavrado em desfavor da empresa CSN Mineração S.A., na qualidade de operadora e arrendatária no
Porto de Itaguaí/RJ,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. declarar a insubsistência do Auto de Infração nº 006006-2 (SEI nº 1907337), lavrado
em desfavor da empresa CSN Mineração S.A. (CNPJ nº 08.902.291/0001-15), pela prá6ca da infração
capitulada no art. 33, XXXVII, 'b', da Resolução-ANTAQ nº 75, pelo fato de a empresa ter deixado de
cumprir a movimentação mínima prevista no Contrato de Arrendamento C-DEPJUR nº 054/97;

5.2. determinar o arquivamento do presente processo; e

5.3. cientificar a CSN Mineração S.A. acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Alber Vasconcelos
(Relator) e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 86-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.004397/2021-35

2. Interessado: CSN Mineração S.A.

3. Relator: Alber Vasconcelos
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3. Relator: Alber Vasconcelos

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de Auto de Infração
lavrado em desfavor da empresa CSN Mineração S.A. no Porto de Itaguaí/RJ,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. declarar a subsistência do Fato 1 do Auto de Infração nº 004915-8 (SEI nº 1329770)
e aplicação de sanção pecuniária no valor de R$ 5.894,87 (cinco mil oitocentos e noventa e quatro
reais e oitenta e sete centavos) em desfavor da empresa CSN Mineração S.A. (CNPJ nº
08.902.291/0001-15), pela prá6ca da infração capitulada no art. 32, V, da Resolução-ANTAQ nº
3.274/2014;

5.2. declarar a insubsistência do Fato 2 do Auto de Infração nº 004915-8 (SEI
nº 1329770), lavrado em desfavor da empresa CSN Mineração S.A. (CNPJ nº 08.902.291/0001-15), pela
prática da infração capitulada no art. 32, XXXVIII, da Resolução-ANTAQ nº 3.274/2014; e

5.3. cientificar a CSN Mineração S.A. acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Alber Vasconcelos
(Relator) e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 87-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.022804/2023-58

2. Interessados: ANTAQ, MPOR, PPI e Companhia Docas do Ceará - CDC

3. Relator: Lima Filho

4. Unidade Técnica: Assessoria Especial de Concessões

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam da abertura de audiência
pública referente ao processo licitatório do arrendamento portuário MUC04,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. aprovar a abertura de audiência e consulta públicas para obter contribuições,
subsídios e sugestões para o aprimoramento dos documentos técnicos e jurídicos, rela6vos à
realização de certame licitatório para arrendamento portuário da área denominada MUC04, dedicada à
movimentação e armazenagem de cargas conteneirizadas, localizada no Porto Organizado de
Fortaleza/CE, nos termos do art. 27, inciso XV, da Lei nº 10.233/2001;

5.2. determinar que o procedimento de audiência e consulta públicas seja realizado em
60 (sessenta) dias, com início em 21/03/2024; e

5.3. informar ao Ministério de Portos e Aeroportos - MPOR e à Companhia Docas do
Ceará - CDC acerca da presente deliberação.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.
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7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho
(Relator), Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 88-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.018882/2023-58

2. Interessados: Terminal de Vila Velha S.A. - TVV

3. Relator: Lima Filho

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam do Recurso de
Reconsideração em face do Acórdão nº 479-2023-ANTAQ,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. não conhecer do Recurso de Reconsideração interposto pela empresa Terminal de
Vila Velha S.A. - TVV, uma vez que não atendidos os pressupostos de admissibilidade;

5.2. cientificar a interessada acerca da presente decisão; e

5.3. arquivar os presentes autos.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho
(Relator), Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 89-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.001255/2024-69

2. Interessado: Consórcio Porto Santarém

3. Relator: Alber Vasconcelos

4. Unidade Técnica: Superintendência de Administração e Finanças

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de homologação da
Deliberação-DG nº 15/2024,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. referendar a Deliberação-DG nº 15/2024 (SEI nº 2172666), em seus exatos termos;
e

5.2. comunicar a interessada acerca do teor desta decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 
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7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho, Alber
Vasconcelos (Relator) e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 90-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.013249/2022-92

2. Interessados: Agência Nacional de Transportes Aquaviários

3. Relator: Lima Filho

4. Unidade Técnica: Comissão instituída pela Ordem de Serviço nº 06/2022/DG

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam da abertura de audiência
pública para aprimoramento dos documentos elaborados para a seleção pública de empresas
prestadoras de serviços de transporte de veículos e passageiros na travessia entre Manaus/AM e
Careiro da Várzea/AM,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. determinar a abertura de audiência e consulta públicas para obter contribuições,
subsídios e sugestões para o aprimoramento dos documentos denominados Estudo Referencial (SEI
nº 1892862) e Minutas de Edital de Chamada Pública e Termo de Autorização Especial (SEI
nº 1894693), rela6vos à seleção pública para a prestação do serviço de travessia de passageiros entre
os municípios de Manaus/AM e Careiro da Várzea/AM;

5.2. determinar que o procedimento de audiência e consulta públicas seja realizado em
90 (noventa) dias, com início em 21/03/2024;

5.3. determinar que a audiência pública presencial seja realizada em Manaus/AM, em
data a ser definida, porém dentro do período especificado no item 5.2, de modo a proporcionar o
debate diretamente com a comunidade local; e

5.4. dar como cumprida a determinação con6da no item 5.2 do Acórdão nº 240-2022-
ANTAQ (SEI nº 1592194).

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi, Lima Filho
(Relator), Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 91-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.012117/2021-62

2. Interessado: Santos Brasil Participações S.A.

3. Relatora: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam do pleito formulado pela
Santos Brasil Par6cipações S.A. obje6vando proposta de acordo em relação a processos sancionadores
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instaurados em desfavor da Reclamante; e sugestão de aperfeiçoamento normativo,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em: 

5.1. receber a Pe6ção (SEI nº 1372059) da empresa Santos Brasil Par6cipações
S.A., pela legitimidade e pelo seu cabimento; e quanto ao mérito;

5.2. declarar que os pedidos formulados consoantes as alíneas "a" e "c" da pe6ção
apresentada foram devidamente atendidos, vez que os processos sancionadores foram objetos de
sobrestamento; e em razão da aprovação de ato norma6vo contendo a matriz de responsabilidade, a
qual permi6rá direcionar com mais clareza o agente responsável pelo pagamento da cobrança de que
trata o art. 6º da Resolução ANTAQ nº 72/2022;

5.3. indeferir o pedido formulado pela Requerente, consoante a alínea "b" da pe6ção
apresentada, obje6vando a interveniência desta Agência para a suspensão dos processos objeto de
ações judiciais;

5.4. determinar que a Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais da ANTAQ - SFC re6re o sobrestamento dos processos sancionadores instaurados em
desfavor da Requerente, com vistas a dar seguimento ao fluxo regular de tramitação, observando as
orientações fixadas na matriz de risco constante da norma aprovada no âmbito do Processo
nº 50300.006171/2022-50; 

5.5. indeferir o pedido de ingresso nos autos apresentado pelo Conselho de
Exportadores de Café - CECAFÉ (SEI nº 1498682); e

5.6. cientificar as Interessadas acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 92-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.010427/2022-23

2. Interessado: Órgão Gestor de Mão de Obra do Trabalho Portuário Avulso do Porto
Organizado de Maceió (OGMO)

3. Relatora: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Comissão Permanente de Licitação de Concessões e
Arrendamentos Portuários (CPLA)

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de Recurso Administra6vo
interposto pelo Órgão Gestor de Mão de Obra do Trabalho Portuário Avulso do Porto Organizado de
Maceió (OGMO) em contrariedade ao Edital do Leilão nº 10/2023-ANTAQ,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em: 

5.1. referendar a Deliberação-DG ANTAQ nº 18/2024 (SEI nº 2177872); e

5.2. cien6ficar o Órgão Gestor de Mão de Obra do Trabalho Portuário Avulso do Porto
Organizado de Maceió (OGMO) acerca da presente decisão.
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6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 93-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.000322/2024-28

2. Interessado: Companhia Docas de São Sebastião (CDSS)

3. Relatora: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Superintendência de Outorgas

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de consulta acerca de
mercado de carga não consolidado para fins de celebração de contrato de uso temporário, 

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em: 

5.1. em resposta à Consulta Regulatória apresentada pela Companhia Docas de São
Sebas6ão (CDSS), dispor que as cargas de malte, cevada e silicato de vidro podem ser consideradas
como não consolidadas no Porto Organizado de São Sebas6ão, haja vista que as operações até então
realizadas não são regulares, ao não perfazerem uma média de ao menos uma atracação mensal nos
últimos 60 (sessenta) meses avaliados;

5.2. declarar que a presente resposta não representa autorização prévia à celebração de
contrato de uso temporário, o que deverá ser avaliado por esta Agência em momento oportuno, caso
venha a se concre6zar, com fulcro nas diretrizes impostas pela Resolução Norma6va ANTAQ nº
07/2016;

5.3. cientificar a Companhia Docas de São Sebastião (CDSS) acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 94-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.006171/2022-50

2. Interessado: Agência Nacional de Transportes Aquaviários

3. Relator: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Superintendência de Regulação

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam da consecução do projeto
constante do item 2.1 da Agenda Regulatória, triênio 2022-2024, que versa sobre per6nência de
inserção de disposi6vo na Resolução Antaq nº 62/2021, sobre obrigações e penalidades do
transportador marí6mo ou agente intermediário no que se refere à cobrança de armazenagem
adicional,
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ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em: 

5.1. aprovar a Resolução-MINUTA AST-D1 (SEI º 2175833), a qual estabelece critérios
para iden6ficação do agente responsável pela armazenagem adicional de carga nas instalações
portuárias, de acordo com o previsto no ar6go 6º da Resolução ANTAQ nº 72, de 30 de março de
2022; altera a Resolução ANTAQ nº 62, de 29 de novembro de 2021 e a Resolução ANTAQ nº 75, de 02
de junho de 2022;

5.2. determinar que a Superintendência de Regulação observe a recomendação con6da
no parágrafo 55 deste voto, a fim de que o ajuste proposto no art. 33 XLI da Resolução Antaq nº
75/2022 seja conduzido no bojo das discussões travadas no processo de revisão do citado normativo;

5.3. determinar à SFC que, a par6r do compêndio de elementos da fiscalização, elabore
roteiro voltado à aplicação da Resolução ora aprovada e o submeta à aprovação da diretoria
colegiada;

5.4. dar por cumprido o item 2.1 da Agenda Regulatória do triênio 2022-2024; e

5.5. dar conhecimento à Superintendência de Regulação e à Superintendência de
Fiscalização e Coordenação das Unidades Regionais da Agência - SFC  acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião:  07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 95-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.008192/2023-91

2. Interessado: Agência Nacional de Transportes Aquaviários

3. Relator:  Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Superintendência de Regulação

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de revisão da
metodologia de análise de reajuste de preços dos serviços de transporte na navegação interior, em
atenção aos Acórdãos 649/2022-ANTAQ e 475/2021-ANTAQ.

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, em reunião da
Diretoria Colegiada nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em:

5.1. aprovar a revisão do Guia de Regulação de Preços na Navegação Interior
(SEI nº 1980884), condicionada à inserção dos parâmetros para padronizar às análise de reajuste de
preços, conforme referenciado no item 89 da �Nota Técnica nº 85/2023/GRN/SRG (SEI nº 1931044);

5.2. determinar à Superintendência de Regulação que, quando da implementação
do item 1.3 da Agenda Regulatória 2022-2024, incorpore as alterações metodológicas aos norma6vos
da Agência; 

5.3. apensar os autos ao Processo nº 50300.005469/2018-66, que trata do Guia de
Regulação de Preços na Navegação Interior; e

5.4. dar por cumpridos os itens III do Acórdão nº 475-2021-ANTAQ, 5.3 e 5.4 do Acórdão
nº 649-2022-ANTAQ.
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6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 96-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.008762/2023-42

2. Interessado: Ministério de Portos e Aeroportos - MPOR

3. Relator: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Comissão Permanente de Licitação de Arrendamentos Portuários da
ANTAQ - CPLA

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos, os quais tratam de certame de
licitação referente ao arrendamento de área des6nada à movimentação e à armazenagem de granéis
sólidos vegetais, especialmente Malte, Trigo e Milho, denominada REC08, localizada no Porto
Organizado de Recife/PE,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em:

5.1. aprovar, com base no inciso XV, do art. 27, da Lei nº 10.233, de 2001, com as
alterações promovidas pela Lei nº 12.815, de 2013, a realização do certame licitatório
de arrendamento portuário des6nado à instalação de terminal dedicado à movimentação e
armazenagem de granéis sólidos vegetais, especialmente Malte, Trigo e Milho, no Porto Organizado
de Recife/PE, cujo procedimento será realizado por esta Agência, com o suporte da empresa B3 S/A -
Brasil, Bolsa, Balcão, por meio do texto do Edital (SEI nº 2162623), Minuta de Contrato (SEI
nº 2162622) e seus respectivos anexos;

5.2. declarar a dispensa da realização de  audiência pública, consonante previsão do
art. 11, §3º, do Decreto nº 8.033, de 27 de junho de 2013, no art. 2º do Decreto nº 10.672, de 12 de
abril de 2021, e no art. 11 da Resolução Norma6va ANTAQ nº 7, de 31 de maio de 2016, visto que o
valor global estimado para o contrato é inferior ao limite mínimo previsto nas legislações vigentes;

5.3. determinar que a Comissão Permanente de Licitação de Concessões e
Arrendamentos Portuários da ANTAQ (CPLA) comunique ao Tribunal de Contas da União (TCU) acerca
da publicação do edital; 

5.4. encaminhar os presentes autos à Comissão Permanente de Licitação de
Concessões e Arrendamentos Portuários da ANTAQ (CPLA), com vistas ao regular prosseguimento do
feito; e

5.5. cientificar o Ministério de Portos e Aeroportos acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 97-2024-ANTAQ
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1. Processo:  50300.010412/2023-46

2. Interessado: Mercosul Line Navegação e Logística Ltda.

3. Relator: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Superintendência de Regulação e Superintendência de Outorgas 

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos os quais versam sobre consulta sobre
a legalidade da navegação de longo curso ser realizada por embarcações afretadas pelo Registro
Especial Brasileiro (REB) sem lastro,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em: 

5.1. admi6r a consulta formulada pela empresa Mercosul Line Navegação e Logís6ca
Ltda, posto que atendidos os pressupostos de admissibilidade, para, no mérito, consignar que:

5.2. as embarcações afretadas sem lastro de embarcações registradas no Registro
Especial Brasileiro (REB) para a operação na navegação de longo curso não possuem restrições
regulatórias para operação, nos termos da Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997;

5.3. cien6ficar a Mercosul Line Navegação e Logís6ca Ltda acerca da presente decisão;
e

5.4. dar conhecimento à Superintendência de Outorgas à Superintendência de
Regulação acerca do entendimento desse Colegiado.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 98-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.010647/2017-90

2. Interessado: Companhia de Portos e Hidrovias do Estado do Pará - CPH

3. Relator: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Superintendência de Outorgas

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam da solicitação de
ex6nção do registro de instalação portuária formulada pela Companhia de Portos e Hidrovias do
Estado do Pará - CPH, referente ao Terminal Hidroviário de Cargas e Passageiros de Terra
Santa, localizado no Município de Terra Santa/PA,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em: 

5.1. sobrestar os presentes autos e demais processos abaixo relacionados, para que
esta Agência promova as tratativas necessárias junto ao Governo do Estado, com vistas a dar o melhor
encaminhamento acerca da titularidade desses terminais hidroviários localizados no Estado do Pará:

5.1.1. 50300.009836/2023-68; 50300.016835/2018-11; 50300.015744/2022-36;
50300.010692/2017-44; 50300.009873/2023-76; 50300.010643/2017-10; 50300.009919/2023-57;
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50300.010625/2017-20; 50300.010023/2023-11; 50300.010634/2017-11; 50300.009826/2023-22;
50300.010647/2017-90; 50300.010988/2023-11; 50300.005536/2023-18; 50300.014818/2023-06;
50300.015867/2022-77.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 99-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.010692/2017-44

2. Interessado: Companhia de Portos e Hidrovias do Estado do Pará - CPH

3. Relator: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Superintendência de Outorgas

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam da solicitação de
ex6nção do registro de instalação portuária formulada pela Companhia de Portos e Hidrovias do
Estado do Pará - CPH, referente ao Terminal Hidroviário de Cargas e Passageiros de
Almeirim, localizado no Município de Almeirim/PA,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em: 

5.1. sobrestar os presentes autos e demais processos abaixo relacionados, para que
esta Agência promova as tratativas necessárias junto ao Governo do Estado, com vistas a dar o melhor
encaminhamento acerca da titularidade desses terminais hidroviários localizados no Estado do Pará:

5.1.1. 50300.009836/2023-68; 50300.016835/2018-11; 50300.015744/2022-36;
50300.010692/2017-44; 50300.009873/2023-76; 50300.010643/2017-10; 50300.009919/2023-57;
50300.010625/2017-20; 50300.010023/2023-11; 50300.010634/2017-11; 50300.009826/2023-22;
50300.010647/2017-90; 50300.010988/2023-11; 50300.005536/2023-18; 50300.014818/2023-06;
50300.015867/2022-77.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 100-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.015050/2023-80

2. Interessado: Elevações Portuárias S.A. e CLI SUL S.A.

3. Relator: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Superintendência de Regulação

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos, os quais versam sobre pedido de
transferência de 6tularidade do Contrato de Arrendamento PRES nº 5/96, da atual arrendatária,
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Elevações Portuárias S.A., na qualidade de Cedente, para a empresa CLI SUL S.A., na qualidade de
Cessionária,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em: 

5.1. reconhecer a possibilidade de transferência de 6tularidade do Contrato de
Arrendamento PRES nº 5/96 da empresa Elevações Portuárias S.A., inscrita no CNPJ sob o
nº 25.278.404/0001-72, para a empresa CLI Sul S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 43.514.079/0001-81,
tendo em vista que foram atendidas as exigências previstas na Resolução ANTAQ nº 57/2021; e

5.2. encaminhar os autos à Autoridade Portuária de Santos (APS), para as providências
subsequentes, com base no art. 4º, inciso II, da Resolução ANTAQ nº 57/2021;

5.3. manter o sigilo dos presentes autos após a deliberação, considerando a previsão
dada pelo art. 169 da Lei nº 11.101/2005 (sigilo empresarial); e

5.4. cien6ficar as empresas Elevações Portuárias S.A. e CLI Sul S.A. acerca da presente
decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes:  Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 101-2024-ANTAQ

1. Processo:  50300.015501/2023-89

2. Interessado: Scpar Porto de Imbituba S.A.

3. Relator: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Superintendência de Regulação

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos os quais versam sobre consulta
formulada pela Autoridade Portuária Scpar Porto de Imbituba S.A. (SCPAR) sobre transporte interno de
trabalhadores na área alfandegada do Porto Organizado,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em: 

5.1. admi6r a consulta formulada pela Scpar Porto de Imbituba S.A., posto que atendidos
os pressupostos de admissibilidade, para, no mérito, consignar que:

5.2. não existe conflito entre a Portaria ALF/FNS Nº 5/ 2021 da Receita Federal do Brasil
com o arcabouço setorial e os ditames da Resolução ANTAQ nº 75/2022;

5.3. que não há qualquer obrigatoriedade para que a Autoridade Portuária preste
diretamente o serviço de transporte de trabalhadores portuários no interior do Porto de Imbituba;

5.4. que embora não esteja obrigada a realizar a prestação direta do serviço, a Scpar
Porto de Imbituba S.A. pode assumir a responsabilidade pela disponibilização do transporte
cole6vo para trabalhadores que atuam nos recintos alfandegados e para os trabalhadores portuários
avulsos que são requisitados por seus operadores portuários, sendo tais custos suportados por tarifa,
conforme estabelece o §4º do art. 8º da Resolução ANTAQ nº 61/2021;

5.5. cientificar a Scpar Porto de Imbituba S.A. acerca da presente decisão; e
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5.6. dar conhecimento à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais e à Superintendência de Regulação acerca do entendimento desse Colegiado.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 102-2024-ANTAQ

1. Processo:   50300.015505/2023-67

2. Interessados: Dow Brasil Sudeste Industrial Ltda.; Gemini Logística e Indústria Ltda.

3. Relator: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica:  Superintendência de Outorgas 

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos os quais versam sobre Consulta
formulada pelas empresas Gemini Logís6ca e Indústria Ltda. e Dow Brasil Sudeste Industrial acerca
da possibilidade de se realizar um acordo envolvendo a operação de a6vos existentes no Terminal de
Uso Privado da empresa Dow Brasil Sudeste Industrial,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em: 

5.1. declarar a perda de objeto da Consulta (SEI nº 2033188)  formulada pelas
empresas Gemini Logística e Indústria Ltda. e Dow Brasil Sudeste Industrial Ltda.; 

5.1.1. cientificar as partes interessadas acerca da presente decisão; e

5.1.2. determinar o arquivamento dos autos.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 103-2024-ANTAQ

1. Processo:   50300.016082/2023-01

2. Interessado: Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA

3. Relator: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais 

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos os quais versam sobre a instauração
de Processo Administrativo Sancionador pela Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em: 

5.1. determinar que a Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina se abstenha
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de instaurar Processo Administra6vo Sancionador em face das arrendatárias dos respec6vos portos,
considerando a reserva legal das competências fiscalizatórias e sancionatórias atribuídas à ANTAQ
por meio da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, e da Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013;

5.2. informar à Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina que as suas
a6vidades devem se restringir à fiscalização da execução de contratos de arrendamento de
instalações portuárias, nos estritos termos do Convênio de Delegação de Competências n° 001/2019,
bem como reportar infrações e representar perante a ANTAQ, visando à instauração de Processo
Administra6vo Sancionador e aplicação das penalidades previstas em lei, em regulamento e nos
contratos, em atenção ao art. 17, § 1°, XI, da Lei n° 12.815, de 2013;

5.3. cien6ficar a Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina acerca da presente
decisão; e

5.4. dar conhecimento à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais acerca do entendimento adotado por esse Colegiado.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 104-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.020618/2022-01

2. Interessado: Sindicato Nacional das Empresas de Navegação Marítima (SYNDARMA)

3. Relator: Flávia Takafashi.

4. Unidade Técnica: Diretoria D1

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos, os quais tratam sobre os Embargos
de Declaração opostos pelo Sindicato Nacional das Empresas de Navegação Marí6ma (SYNDARMA),
por alegada existência de contradição no conteúdo do Acórdão nº 434/2023/ANTAQ,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em:

5.1. conhecer dos Embargos de Declaração (SEI nº 2035591) opostos pelo Sindicato
Nacional das Empresas de Navegação Marí6ma - SYNDARMA, em face do Acórdão nº
434/2023/ANTAQ; e, no mérito, acolhê-los integralmente, com atribuição de efeitos infringentes, para
modificar a redação do subitem 5.1.2 da decisão embargada, conforme se segue:

5.2. "5.1.2. sob o prisma da navegação, firmar o entendimento que as embarcações
empregadas nas a6vidades da indústria eólica offshore, em face da sinergia operacional com as
embarcações empregadas nas a6vidades do setor de petróleo, gás e hidrocarbonetos, devem ser
classificadas no conceito de navegação de apoio marí6mo; excetuando-se as embarcações de
dragagem utilizadas na etapa de implantação."

5.3. cien6ficar a Sindicato Nacional das Empresas de Navegação Marí6ma (SYNDARMA)
acerca da presente deliberação; e

5.4. arquivar os presentes autos.

6. Data da Reunião:  07/03/2024 - Telepresencial.
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7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

7.2. Diretor com voto vencido: Eduardo Nery.

 

ACÓRDÃO Nº 105-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.021732/2023-21

2. Interessado: Bandeirantes Deicmar Logística Integrada S.A.

3. Relatora: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de pedido de medidas
cautelares com efeito suspensivo apresentadas pelo Terminal Bandeirantes Deicmar Logís6ca
Integrada S.A., em face de decisões proferidas pela própria ANTAQ,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em: 

5.1. admi6r o pedido de medida cautelar com efeito suspensivo apresentada pelo
Terminal Bandeirantes Deicmar Logís6ca Integrada S.A., em face de decisões proferidas pela própria
ANTAQ, eis que presentes os requisitos de admissibilidade, para:

5.1.1. declarar a perda do objeto do pedido de concessão de medida cautelar com efeito
suspensivo sobre exigibilidade da penalidade multas impostas nas Deliberações PAS nº
48/2023/SFC/ANTAQ (SEI nº 1957896), nº 99/2023/SFC/ANTAQ (SEI nº 2039413), nº
49/2023/SFC/ANTAQ (SEI nº 1958110) e nº 102/2023/SFC/ANTAQ (SEI nº 2040607), em virtude de
pagamento voluntário efetuado pela Requerente; e

5.1.2. indeferir o pedido de concessão de medida cautelar contendo determinação para
o sobrestamento de todos os processos sancionadores em curso na ANTAQ em desfavor da
Bandeirantes Deicmar Logís6ca Integrada S.A., que tratem dos mesmos fatos infracionais veiculados
nas Deliberações PAS nº 48/2023/SFC/ANTAQ, nº 99/2023/SFC/ANTAQ, nº 49/2023/SFC/ANTAQ e nº
102/2023/SFC/ANTAQ;

5.2. cien6ficar a Bandeirantes Deicmar Logís6ca Integrada S.A. acerca da presente
decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 106-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.021743/2023-10

2. Interessado: Bandeirantes Deicmar Logística Integrada S.A.

3. Relatora: Flávia Takafashi
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4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de pedido de medidas
cautelares com efeito suspensivo apresentadas pelo Terminal Bandeirantes Deicmar Logís6ca
Integrada S.A., em face de decisões proferidas pela própria ANTAQ,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em: 

5.1. admi6r o pedido de medida cautelar com efeito suspensivo apresentada pelo
Terminal Bandeirantes Deicmar Logís6ca Integrada S.A., em face de decisões proferidas pela própria
ANTAQ, eis que presentes os requisitos de admissibilidade, para:

5.1.1. declarar a perda do objeto do pedido de concessão de medida cautelar com efeito
suspensivo sobre exigibilidade da penalidade multas impostas nas Deliberações PAS nº
48/2023/SFC/ANTAQ (SEI nº 1957896), nº 99/2023/SFC/ANTAQ (SEI nº 2039413), nº
49/2023/SFC/ANTAQ (SEI nº 1958110) e nº 102/2023/SFC/ANTAQ (SEI nº 2040607), em virtude de
pagamento voluntário efetuado pela Requerente; e

5.1.2. indeferir o pedido de concessão de medida cautelar contendo determinação para
o sobrestamento de todos os processos sancionadores em curso na ANTAQ em desfavor da
Bandeirantes Deicmar Logís6ca Integrada S.A., que tratem dos mesmos fatos infracionais veiculados
nas Deliberações PAS nº 48/2023/SFC/ANTAQ, nº 99/2023/SFC/ANTAQ, nº 49/2023/SFC/ANTAQ e nº
102/2023/SFC/ANTAQ;

5.2. cien6ficar a Bandeirantes Deicmar Logís6ca Integrada S/A acerca da presente
decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 107-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.021745/2023-09

2. Interessado: Bandeirantes Deicmar Logística Integrada S.A.

3. Relatora: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de pedido de medidas
cautelares com efeito suspensivo apresentadas pelo Terminal Bandeirantes Deicmar Logís6ca
Integrada S.A., em face de decisões proferidas pela própria ANTAQ,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em: 

5.1. admi6r o pedido de medida cautelar com efeito suspensivo apresentada pelo
Terminal Bandeirantes Deicmar Logís6ca Integrada S.A. em face de decisões proferidas pela própria
ANTAQ, eis que presentes os requisitos de admissibilidade, para:
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5.1.1. declarar a perda do objeto do pedido de concessão de medida cautelar com efeito
suspensivo sobre exigibilidade da penalidade multas impostas nas Deliberações PAS nº
48/2023/SFC/ANTAQ (SEI nº 1957896), nº 99/2023/SFC/ANTAQ (SEI nº 2039413), nº
49/2023/SFC/ANTAQ (SEI nº 1958110) e nº 102/2023/SFC/ANTAQ (SEI nº 2040607), em virtude de
pagamento efetuado pela Requerente; e

5.1.2. indeferir o pedido de concessão de medida cautelar contendo determinação para
o sobrestamento de todos os processos sancionadores em curso na ANTAQ em desfavor da
Bandeirantes Deicmar Logís6ca Integrada S.A. que tratem dos mesmos fatos infracionais veiculados
nas Deliberações PAS nº 48/2023/SFC/ANTAQ, nº 99/2023/SFC/ANTAQ, nº 49/2023/SFC/ANTAQ e nº
102/2023/SFC/ANTAQ;

5.2. cien6ficar a Bandeirantes Deicmar Logís6ca Integrada S.A. acerca da presente
decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 108-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.021748/2023-34

2. Interessado: Bandeirantes Deicmar Logística Integrada S.A.

3. Relatora: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de pedido de medidas
cautelares com efeito suspensivo apresentadas pelo Terminal Bandeirantes Deicmar Logís6ca
Integrada S.A., em face de decisões proferidas pela própria ANTAQ,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em: 

5.1. admi6r o pedido de medida cautelar com efeito suspensivo apresentada pelo
Terminal Bandeirantes Deicmar Logís6ca Integrada S.A. em face de decisões proferidas pela própria
ANTAQ, eis que presentes os requisitos de admissibilidade, para:

5.1.1. declarar a perda do objeto do pedido de concessão de medida cautelar com efeito
suspensivo sobre exigibilidade da penalidade multas impostas nas Deliberações PAS nº
48/2023/SFC/ANTAQ (SEI nº 1957896), nº 99/2023/SFC/ANTAQ (SEI nº 2039413), nº
49/2023/SFC/ANTAQ (SEI nº 1958110) e nº 102/2023/SFC/ANTAQ (SEI nº 2040607), em virtude de
pagamento efetuado pela Requerente; e

5.1.2. indeferir o pedido de concessão de medida cautelar contendo determinação para
o sobrestamento de todos os processos sancionadores em curso na ANTAQ em desfavor da
Bandeirantes Deicmar Logís6ca Integrada S.A. que tratem dos mesmos fatos infracionais veiculados
nas Deliberações PAS nº 48/2023/SFC/ANTAQ, nº 99/2023/SFC/ANTAQ, nº 49/2023/SFC/ANTAQ e nº
102/2023/SFC/ANTAQ;

5.2. cien6ficar a Bandeirantes Deicmar Logís6ca Integrada S.A. acerca da presente
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decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 109-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.022565/2023-36

2. Interessado: Ministério de Portos e Aeroportos (MPOR) e Irmãos Brigo
Representações e Comércio Ltda.

3. Relatora: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Comissão Permanente de Licitação de Arrendamentos Portuários da
ANTAQ

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de pedido de anulação do
Leilão nº 10/2023-ANTAQ, referente à licitação da exploração da área in6tulada MAC15, localizada no
Porto Organizado de Maceió/AL,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em:

5.1. não conhecer dos pedidos formulados a esta Agência Reguladora pelas empresas
Macelog Maceió Logís6ca e Serviços Portuários Ltda. e Irmãos Brigo Representações e Comércio
Ltda., visando à anulação do Leilão nº 10/2023-ANTAQ, referente à licitação da exploração da área
in6tulada MAC15, localizada no Porto Organizado de Maceió/AL, eis que intempes6vos perante o
período concebido pelo Certame para a apresentação de impugnações;

5.2. cien6ficar o Ministério de Portos e Aeroportos (MPOR) e as empresas Macelog
Maceió Logís6ca e Serviços Portuários Ltda. e Irmãos Brigo Representações e Comércio Ltda. acerca
da presente decisão; e

5.3. arquivar os autos.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 110-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.022788/2023-01

2. Interessados: Ministério de Portos e Aeroportos (MPOR) e Macelog Maceió Logís6ca
e Serviços Portuários Ltda.

3. Relatora: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Comissão Permanente de Licitação de Arrendamentos Portuários da
ANTAQ

5. Acórdão:

Ata de Reunião de Diretoria CRCP 2183790         SEI 50300.004803/2024-11 / pg. 35



VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de pedido de anulação do
Leilão nº 10/2023-ANTAQ, referente à licitação da exploração da área in6tulada MAC15, localizada no
Porto Organizado de Maceió/AL,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em:

5.1. não conhecer dos pedidos formulados a esta Agência Reguladora pelas empresas
Macelog Maceió Logís6ca e Serviços Portuários Ltda. e Irmãos Brigo Representações e Comércio
Ltda., visando à anulação do Leilão nº 10/2023-ANTAQ, referente à licitação da exploração da área
in6tulada MAC15, localizada no Porto Organizado de Maceió/AL, eis que intempes6vos perante o
período concebido pelo Certame para a apresentação de impugnações;

5.2. cien6ficar o Ministério de Portos e Aeroportos (MPOR) e as empresas Macelog
Maceió Logís6ca e Serviços Portuários Ltda. e Irmãos Brigo Representações e Comércio Ltda. acerca
da presente decisão; e

5.3. arquivar os autos.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 111-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.000748/2014-18

2. Interessado: Concais S.A.

3. Relator: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Superintendência de Outorgas

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos, rela6vos à análise de reequilíbrio
econômico-financeiro do Contrato de Arrendamento PRES/022.98, de 6tularidade da empresa Concais
S.A., em virtude de eventos pretéritos,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Relatora, em: 

5.1. indeferir o pleito de reequilíbrio econômico-financeiro solicitado pelo Terminal de
Passageiros do Porto Organizado de Santos/SP, Concais S.A., detentora do Contrato de Arrendamento
PRES 22.98, em relação aos seguintes eventos:

a) sobrepreço nos investimentos do Plano de Investimento do 7º T.A.;

b) alteração do ISS de 3% para 5% pela Prefeitura de Santos;

c) impossibilidade de realização de eventos no Terminal;

d) investimentos ambientais não previstos originalmente;

e) cobrança de IPTU;

5.2. deferir o pedido de recomposição da matriz econômico-financeira do Contrato em
relação aos impactos decorrentes da Pandemia COVID-19, conforme orientação exarada pela
Advocacia Geral da União (AGU) por meio do Parecer nº 261/2020/CONJUR-MINFRA/CGU/AGU;
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5.3. considerar, para a análise global do EVTEA - já computando o evento rela6vo à
Pandemia de Covid-19 - o Valor Presente Líquido (VPL) nega6vo de R$ 22.051.000,37 (vinte e dois
milhões, cinquenta e um mil reais e trinta e sete centavos), data-base: dez/2014;

5.4. manter o sigilo dos presentes autos após a deliberação, considerando a previsão
dada pelo art. 169 da Lei nº 11.101/2005 (sigilo empresarial);

5.5. encaminhar os autos à Autoridade Portuária de Santos (APS), considerando a
delegação de competências ultimada pelo Convênio de Delegação de Competências nº 001/2023; e

5.6. cien6ficar a empresa Concais S.A. e a Secretaria Nacional de Portos e Transportes
Aquaviários acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião:  07/03/2024 - Videoconferência.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 112-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.015538/2023-15

2. Interessados: Conselho de Exportadores de Café do Brasil - Cecafé e MSC
Mediterranean Shipping Company do Brasil Ltda.

3. Relator: Lima Filho

3.1. Revisora: Flávia Takafashi

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam dos embargos de
declaração devido a eventual obscuridade do item 5.2 do Acórdão nº 450-2023-ANTAQ,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pela Revisora, em:

5.1. rejeitar os embargos de declaração interpostos pelo Conselho de Exportadores de
Café do Brasil, eis que indevidamente u6lizados com o intuito de rediscu6r o mérito do Acórdão nº
450-2023-ANTAQ, não havendo quaisquer omissões, contradições ou obscuridades na decisão
embargada;

5.2. cientificar a interessada acerca da presente decisão; e

5.3. arquivar os autos.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Revisora), Lima
Filho (Relator), Alber Vasconcelos e Caio Farias.

7.2. Diretor com voto vencido: Lima Filho.

 

ACÓRDÃO Nº 113-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.002198/2019-78
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1. Processo: 50300.002198/2019-78

2. Interessado: Agência Nacional de Transportes Aquaviários

3. Relator: Eduardo Nery

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidade
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam do cumprimento
de determinação dada no Acórdão nº 276/2023-ANTAQ (SEI nº 1954548), para que se proceda uma
avaliação da adequação da norma fiscalizatória da ANTAQ quanto à necessidade de redução de
exposição de riscos ambientais nas operações portuárias,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. determinar à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais - SFC que:

5.2. adote as medidas que se façam necessárias para que, no prazo de 90 (noventa)
dias, operadores portuários, juntamente com as respec6vas administrações
portuárias, demostrem sua aderência ao art. 9º, VII, alínea "a", da Portaria SEP nº 111, de 7 de agosto
de 2013; e

5.3. monitore o cumprimento da determinação de que trata o subitem anterior e
considere a possibilidade de aplicação das sanções em face das infrações 6pificadas pelo art. 34,
XVII, somado ao art. 36, I e II, da Resolução ANTAQ nº 75, de 2022.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente e Relator), Flávia Takafashi, Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 114-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.005125/2023-14

2. Interessado: Portos RS - Autoridade Portuária dos Portos do Rio Grande do Sul S.A.

3. Relator: Eduardo Nery

4. Unidade Técnica: Superintendência de Outorgas e Superintendência de Fiscalização e
Coordenação das Unidades Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de exame
do cumprimento das determinações con6das nos itens 5.1 e 5.3 do Acórdão nº 88/2023-ANTAQ, que
trata de monitoramento das diligências que estão sendo adotadas pela Portos RS - Autoridade
Portuária do Porto do Rio Grande a fim de recuperar valores indevidamente ressarcidos à Companhia
Estadual de Silos e Armazéns (CESA),

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária da Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. declarar que a proposta de recuperação dos valores indevidamente des6nados à
Companhia Estadual de Silos e Armazéns (CESA) por meio da realização de obras custeadas pelo
Governo do Estado do Rio Grande do Sul na Rodovia RS-734 não poderá ser admi6da como
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meio de ressarcimento dos valores discu6dos pelas razões apresentadas no voto que fundamenta a
presente deliberação;

5.2. determinar à Portos RS que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente nova proposta
de recuperação do débito, indicando plano de ação, prazo de cumprimento e agentes responsáveis;

5.3. determinar à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais que monitore o cumprimento das determinações constantes neste Acórdão; 

5.4. determinar à Secretaria-Geral que anexe o Processo nº 50300.005125/2023-14 ao
Processo nº 50300.016421/2019-64, no qual deverão ser instruídas as próximas trata6vas envolvendo
o assunto; e

5.5. cientificar a interessada acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente e Relator), Flávia Takafashi, Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 115-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.007856/2020-51

2. Interessado: Agência Nacional de Transportes Aquaviários

3. Relator: Eduardo Nery

4. Unidade Técnica: Secretaria Especial de Estudos e Projetos

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que trataram de acompanhamento e
proposta de revisão da Agenda Plurianual de Estudos 2021/2024, em atenção ao disposto no ar6go 12
da Portaria nº 386/2021-ANTAQ,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator,
em aprovar a revisão da Agenda Plurianual de Estudos 2021/2024 proposta pela Secretaria Especial de
Estudos e Projetos nos termos da Agenda Plurianual de Estudos-MINUTA SEEP SEI nº 2170966.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente e Relator), Flávia Takafashi, Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 116-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.012167/2016-82

2. Interessados: Ministério de Portos e Aeroportos e Agência Nacional de Transportes
Aquaviários

3. Relator: Eduardo Nery

4. Unidade Técnica: Comissão Permanente de Licitação de Concessões e
Arrendamentos Portuários da ANTAQ 

5. Acórdão:
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5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam do processo licitatório
ordinário de arrendamento portuário, em terminal dedicado à movimentação e à armazenagem de
granéis sólidos vegetais, especialmente cavaco de madeira, em área denominada MCP01,
localizada no Porto Organizado de Santana/AP,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. autorizar a realização de consulta e audiência públicas, visando a obtenção de
subsídios para o aprimoramento dos documentos técnicos e jurídicos rela6vos à realização de certame
licitatório para arrendamento portuário, em terminal dedicado à movimentação e à armazenagem de
granéis sólidos vegetais, especialmente cavaco de madeira, em área denominada MCP01,
localizada no Porto Organizado de Santana/AP; e

5.2. encaminhar os presentes autos à Comissão Permanente de Licitação de
Concessões e Arrendamentos Portuários da ANTAQ - CPLA, com vistas ao prosseguimento do feito.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente e Relator), Flávia Takafashi, Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 117-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.015433/2022-77

2. Interessado: Empresa de Revitalização do Porto de Manaus S.A.

3. Relator: Eduardo Nery

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de requerimento
formulado pela Empresa de Revitalização do Porto de Manaus S.A. de prorrogação do prazo
estabelecido no item 5.2 do Acórdão nº 625/2023-ANTAQ para apresentação de cópia do processo
administra6vo que trata da emissão do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), em trâmite no
Corpo de Bombeiros do Estado do Amazonas,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária da Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. indeferir o requerimento de dilação de prazo para atendimento do item 5.2 do
Acórdão nº 625/2023-ANTAQ, bem como o pedido subsidiário para que a ANTAQ diligencie junto ao
Corpo de Bombeiros para obtenção da informação e;

5.2. encaminhar os autos à Superintendência de Fiscalização para que monitore o
cumprimento do envio da documentação de que trata o item 5.2 do Acórdão nº 625/2023-ANTAQ, no
prazo de 15 (quinze) dias, bem como adote as providências de sua alçada caso seja caracterizado
descumprimento da deliberação;

5.3. informar à interessada que o não envio da documentação requerida no prazo
estabelecido sem que sejam apresentadas provas cabais quanto à impossibilidade de seu
atendimento, sujeitará a instalação portuária a sanções previstas nos norma6vos desta Agência
Reguladora aplicáveis ao caso concreto; e
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5.4. cientificar a interessada acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente e Relator), Flávia Takafashi, Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 118-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.016421/2019-64

2. Interessado: Portos RS - Autoridade Portuária dos Portos do Rio Grande do Sul S.A.

3. Relator: Eduardo Nery

4. Unidades Técnicas: Superintendência de Outorgas e Superintendência de Fiscalização
e Coordenação das Unidades Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de exame
do cumprimento das determinações con6das nos itens 5.1 e 5.3 do Acórdão nº 88/2023-ANTAQ, que
trata de monitoramento das diligências que estão sendo adotadas pela Portos RS - Autoridade
Portuária do Porto do Rio Grande a fim de recuperar valores indevidamente ressarcidos à Companhia
Estadual de Silos e Armazéns (CESA),

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária da Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. determinar à Secretaria-Geral que anexe o Processo nº 50300.005125/2023-14 ao
Processo nº 50300.016421/2019-64, no qual deverão ser instruídas as próximas trata6vas envolvendo
o assunto; e

5.2. cientificar a interessada acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente e Relator), Flávia Takafashi, Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 125-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.005007/2021-44

2. Interessado: Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ

3. Relator: Eduardo Nery

4. Unidade Técnica: Superintendência de Regulação

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de proposta de revisão
da Agenda Regulatória da ANTAQ para o triênio 2022-2024,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. aprovar a revisão da Agenda Regulatória 2022-2024 da ANTAQ nos termos da
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Agenda Regulatória-MINUTA DG (SEI nº 2173039); e

5.2. encaminhar os autos à Superintendência de Regulação para os procedimentos
subsequentes e publicação integral da Agenda Regulatória triênio 2022/2024 na página eletrônica da
ANTAQ nos termos do que dispõe o inciso X do art 4º da Resolução ANTAQ nº 40, de 04 de abril de
2021.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente e Relator), Flávia Takafashi, Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 126-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.015377/2023-51

2. Interessados: Arco Norte Terminais Ltda. - Arco Norte e Companhia Docas do Pará -
CDP

3. Relator: Lima Filho

3.1. Revisor: Eduardo Nery

4. Unidade Técnica: Superintendência de Regulação

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam da intepretação e
aplicação de norma acerca da antecipação de receitas de tarifas para fins de realização de
investimentos,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. conhecer do Recurso de Reconsideração interposto pelo Arco Norte Terminais Ltda.
- Arco Norte, uma vez que atendidos os pressupostos de admissibilidade;

5.2. no mérito, dar-lhe provimento, alterando a decisão da Diretoria Colegiada desta
Agência veiculada pelo Acórdão nº 406-2023-ANTAQ, de 15 de agosto de 2023, da seguinte forma:

5.2.1. possibilitar a antecipação de receitas de tarifas, independente da tabela tarifária,
para fins de realização de inves6mentos na infraestrutura de atracação (Píer 100) do Porto Organizado
de Santarém, no Estado do Pará; e

5.2.2. determinar que a Superintendência de Regulação - SRG acompanhe as trata6vas
junto as interessadas, de modo a garan6r o cumprimento do rito e das determinações con6das na
Resolução-ANTAQ nº 48/2021.

5.3. cientificar o poder concedente e as interessadas acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente e Revisor), Flávia Takafashi, Lima
Filho (Relator), Alber Vasconcelos e Caio Farias.

7.2. Diretor com voto vencido: Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 127-2024-ANTAQ
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1. Processo: 50300.014811/2022-03

2. Interessado: Autoridade Portuária de Santos S.A.

3. Relatora: Flávia Takafashi

3.1. Revisor: Alber Vasconcelos

4. Unidade Técnica: Comissão Permanente de Licitação de Concessões e
Arrendamentos

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de processo licitatório de
arrendamento portuário, em terminal dedicado à movimentação e armazenagem de carga geral, de
projeto ou conteinerizada, em área localizada no Porto Organizado de Santos/SP, denominada STS33,

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, em reunião da
Diretoria Colegiada, reunidos para a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as
razões expostas pelo Revisor, em:

5.1. encaminhar cópia integral dos presentes autos à Autoridade Portuária de Santos
S.A. e informar que, caso deseje seguir com o procedimento licitatório para a área STS33, deverá ser
seguido o rito previsto no Convênio de Delegação de Competências nº 001/2023;

5.2. comunicar à Autoridade Portuária de Santos S.A. que esta Agência Reguladora não
aprova a realização de procedimento licitatório simplificado para a área denominada STS33 nos
moldes da modelagem constante nos autos, eis que:

5.2.1. a valoração da área seguindo os pressupostos dos terminais localizados no
cluster portuário do Porto de Santos não se amoldam ao STS33, que se encontra em área residencial
da cidade de Santos;

5.3. recomendar à Autoridade Portuária de Santos S.A. que, caso deseje seguir com o
procedimento licitatório para a área STS33, a modelagem para seu arrendamento tenha como ponto de
par6da o limite inferior do valor imobiliário observado para a região em que se situa, conforme citado
no Voto 2145062;

5.4. apontar a necessidade de ajustes nos documentos técnicos de que trata o subitem
anterior em razão das competências instituídas por força da celebração do Convênio de Delegação;

5.5. assentar a necessidade de ajustes nos documentos do estudo da licitação com
vistas a:

5.5.1. alterar as menções à Resolução ANTAQ nº 7.821/2020, em razão
de sua revogação pela Resolução ANTAQ nº 85/2022;

5.5.2. promover a padronização rela6va à des6nação da área, qual seja, carga geral, de
projeto ou conteinerizada, conforme apresentado no documento in6tulado "Estudo Seção A
Apresentação - SSZ33E";

5.6. acautelar a Autoridade Portuária de Santos sobre a necessidade de enfrentar as
questões rela6vas à restrição da ocupação da área em questão imposta pela legislação municipal
vigente; e 

5.7. cien6ficar a Autoridade Portuária de Santos S.A. e o Ministério de Portos e
Aeroportos acerca do presente entendimento.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente), Flávia Takafashi (Relatora), Lima
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Filho, Alber Vasconcelos (Revisor) e Caio Farias.

7.2. Diretores com voto vencido: Flávia Takafashi e Lima Filho.

 

ACÓRDÃO Nº 129-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.020720/2022-07

2. Interessados: Associação Brasileira da Indústria do Arroz -
Abiarroz; Aliança Navegação e Logís6ca Ltda.; Log-In Logís6ca Intermodal S.A.; Mercosul Line
Navegação e Logística Ltda.

3. Relator: Eduardo Nery

4. Unidade Técnica: Superintendência de Regulação

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de denúncia com pedido
de medida cautelar de interesse da Associação Brasileira da Indústria do Arroz - Abiarroz - contra as
empresas Aliança Navegação e Logís6ca Ltda., Log-In Logís6ca Intermodal S.A. e Mercosul Line
Navegação e Logís6ca Ltda; a requerente alega a falta de serviço adequado no transporte de
cabotagem da sua produção, desde os Portos de Rio Grande e Imbituba até os portos de Suape,
Pecém, Salvador, Manaus, São Luís e Vila do Conde, 

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. arquivar a denúncia quanto aos fatos apresentados pela Associação Brasileira da
Indústria do Arroz - Abiarroz - contra as empresas Aliança Navegação e Logística Ltda., Log-In Logística
Intermodal S.A. e Mercosul Line Navegação e Logística Ltda.;

5.2. ins6tuir Comissão a ser composta pela Superintendência de Regulação,
Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades Regionais e outras que possam
contribuir com a matéria, sob a coordenação técnica da primeira e supervisão do relator da matéria
com obje6vo de produzir diagnós6co sobre a oferta de transporte marí6mo para o escoamento do
arroz brasileiro;

5.3. para o desenvolvimento e conclusões do trabalho, serão convidados representantes
do Ministério dos Portos e Aeroportos e da Câmara de Transporte Logís6co do Ministério da
Agricultura e Pecuária, bem como serão solicitadas contribuições da Abiarroz, de representantes dos
transportadores marí6mos, de terminais privados, de terminais arrendados e de autoridades
portuárias;

5.4. a Comissão, uma vez ins6tuída, deverá apresentar plano de trabalho ao relator para
posterior aprovação junto à Diretoria Colegiada, no prazo de 30 (trinta dias), acerca das a6vidades a
serem desenvolvidas e produtos a serem entregues;

5.5. manter o acesso restrito aos documentos SEI de
nºs 1780131, 1780132, 1780133, 1780134, 1780137, 1780138 e 1780141 por se tratarem de
informações ob6das pelas Agências Reguladoras", nos termos do Decreto 7.724, de 16 de maio de
2012, art. 5º, § 2º; e

5.6. cientificar as partes interessadas acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente e Relator), Flávia Takafashi, Lima
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Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 130-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.022637/2023-45

2. Interessado: Empresa de Revitalização do Porto de Manaus S.A.

3. Relator: Eduardo Nery

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos que tratam de embargos de
declaração opostos pela Empresa de Revitalização do Porto de Manaus S.A. (ERPM) em face do
Acórdão nº 625/2023-ANTAQ (SEI nº 2090592),

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária da Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. conhecer e rejeitar os embargos de declaração opostos pela Empresa de
Revitalização do Porto de Manaus S.A. (ERPM) em face do Acórdão nº 625/2023-ANTAQ, mantendo-se
na íntegra o teor da decisão embargada; e

5.2. cientificar a interessada acerca da presente decisão.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente e Relator), Flávia Takafashi, Lima
Filho, Alber Vasconcelos e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 131-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.004779/2020-88

2. Interessado: Barra do Rio Terminal Portuário S.A.

3. Relator: Eduardo Nery

3.1. Revisor: Alber Vasconcelos

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos de que tratam do processo
sancionador referente à autuação da empresa Barra do Rio Terminal Portuário S.A. por uso de
instalação portuária em desvio de finalidade, com infração capitulada pelo art. 32, XXXV, da norma
aprovada pela Resolução ANTAQ nº 3.274, de 2014, por meio do Auto de Infração nº 004289-7 (SEI
nº 0992729),

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. declarar insubsistente o Auto de Infração nº 004289-7 (SEI nº 0992729) lavrado em
desfavor da empresa Barra do Rio Terminal Portuário S.A., CNPJ nº 06.989.608/0001-77, visto a
impossibilidade desta Agência de materializar a prática da irregularidade de "desvio de finalidade";
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5.2. determinar que a empresa Barra do Rio Terminal Portuário S.A., no prazo de 30
(trinta) dias, encaminhe à Antaq os dados de movimentação realizada nos úl6mos cinco anos pela via
aquaviária, os dados de movimentação de carga pela via terrestre e os dados rela6vos à
armazenagem de contêineres, como preços, receitas, quantidades, origem e tempo de estadia;

5.3. determinar à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das unidades
Regionais que, no prazo de 30 (trinta) dias:

5.3.1. encaminhe à Delegacia da Receita Federal do Brasil do Porto de Itajaí relatório
contendo informações referentes ao volume, 6po e caracterís6cas das cargas movimentadas (se
nacionais, a serem nacionalizadas ou de transbordo) pelo modo aquaviário pelos terminais listados na
Resolução ANTAQ nº 6.369 (SEI nº 0595272), para conhecimento e providências que entender
cabíveis;

5.4. informar à Receita Federal do Brasil que o Contrato de Adesão nº
06/2017/MTPA não estabelece quantidades mínimas a serem movimentadas de carga conteinerizada;

5.5. determinar que a Superintendência de Regulação avalie e submeta à Diretoria
Colegiada proposta quanto à per6nência de se promover revisão norma6va, de modo a aprimorar o
conceito de operação portuária com vistas à definir clara e obje6vamente limites à movimentação
acessória e complementar, e que considere, em sua avaliação, os seguintes aspectos:

5.5.1. conveniência de encaminhamento, ao Ministério dos Portos e Aeroportos, dos
dados de movimentação portuária realizada nos úl6mos cinco anos pela via aquaviária pelas
empresas listadas na Resolução ANTAQ nº 6.369 (SEI nº 0595272), para que avalie, à luz dos planos
voltados ao ordenamento e desenvolvimento do setor portuário, a necessidade de se firmar adi6vo ao
respec6vos Contratos de Adesão, com a finalidade de estabelecer movimentações mínimas de carga
conteinerizada ou autorizar especificamente a armazenagem de contêineres recebidos por modal que
não o aquaviário;

5.5.2. que a Antaq firme entendimento de que a armazenagem de contêineres recebidos
por modal que não o aquaviário poderá ser objeto de contrato de um Terminal de Uso Privado desde
que os requisitos para manutenção de sua outorga sejam atendidos;

5.6. indeferir o pedido de medida cautelar apresentado pela Associação Brasileira dos
Terminais de Contêineres - Abratec com vistas à imediata cessação da conduta da Barra do Rio
Terminal Portuário S.A. até sua regularização e/ou a normatização da movimentação de cargas via DTC
e DTA;

5.7. indeferir o pedido apresentado pela Abratec de renovação da oi6va da
Superintendência de Regulação e da Alfândega do Porto de Itajaí;

5.8. indeferir o pedido apresentado pela Abratec para que seja reconhecida a
subsistência do Auto de Infração nº 004289-7 (SEI nº 0992729);

5.9. cien6ficar a empresa Barra do Rio Terminal Portuário S.A. e a Associação Brasileira
dos Terminais de Contêineres - Abratec acerca da presente decisão; e 

5.10. arquivar o presento processo.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente e Relator), Flávia Takafashi, Alber
Vasconcelos (Revisor) e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 132-2024-ANTAQ
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1. Processo: 50300.004780/2020-11

2. Interessado: Poly Terminais Portuários S.A.

3. Relator: Eduardo Nery

3.1. Revisor: Alber Vasconcelos

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos de que tratam do processo
sancionador referente à autuação da empresa Poly Terminais Portuários S.A. por uso de instalação
portuária em desvio de finalidade, com infração capitulada pelo art. 32, XXXV, da norma aprovada pela
Resolução ANTAQ nº 3.274, de 2014, por meio do Auto de Infração nº 004290-0 (SEI nº 0992730),

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. declarar insubsistente o Auto de Infração nº 004290-0 (SEI nº 0992730) lavrado em
desfavor da empresa Poly Terminais Portuários S.A., CNPJ nº 10.341.742/0001-34, visto a
impossibilidade desta Agência de materializar a prática da irregularidade de "desvio de finalidade";

5.2. determinar que a empresa Poly Terminais Portuários S.A., no prazo de 30 (trinta)
dias, encaminhe à Antaq os dados de movimentação realizada nos úl6mos cinco anos pela via
aquaviária, os dados de movimentação de carga pela via terrestre e os dados rela6vos à
armazenagem de contêineres, como preços, receitas, quantidades, origem e tempo de estadia;

5.3. determinar à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das unidades
Regionais que, no prazo de 30 (trinta) dias:

5.3.1. encaminhe à Delegacia da Receita Federal do Brasil do Porto de Itajaí relatório
contendo informações referentes ao volume, 6po e caracterís6cas das cargas movimentadas (se
nacionais, a serem nacionalizadas ou de transbordo) pelo modo aquaviário pelos terminais listados na
Resolução ANTAQ nº 6.369 (SEI nº 0595272), para conhecimento e providências que entender
cabíveis;

5.4. informar à Receita Federal do Brasil que o Contrato de Adesão nº 12/2014-
ANTAQ não estabelece quantidades mínimas a serem movimentadas de carga conteinerizada;

5.5. determinar que a Superintendência de Regulação avalie e submeta à Diretoria
Colegiada proposta quanto à per6nência de se promover revisão norma6va, de modo a aprimorar o
conceito de operação portuária com vistas à definir clara e obje6vamente limites à movimentação
acessória e complementar, e que considere, em sua avaliação, os seguintes aspectos:

5.5.1. conveniência de encaminhamento, ao Ministério dos Portos e Aeroportos, dos
dados de movimentação portuária realizada nos úl6mos cinco anos pela via aquaviária pelas
empresas listadas na Resolução ANTAQ nº 6.369 (SEI nº 0595272), para que avalie, à luz dos planos
voltados ao ordenamento e desenvolvimento do setor portuário, a necessidade de se firmar adi6vo ao
respec6vos Contratos de Adesão, com a finalidade de estabelecer movimentações mínimas de carga
conteinerizada ou autorizar especificamente a armazenagem de contêineres recebidos por modal que
não o aquaviário;

5.5.2. que a Antaq firme entendimento de que a armazenagem de contêineres recebidos
por modal que não o aquaviário poderá ser objeto de contrato de um Terminal de Uso Privado desde
que os requisitos para manutenção de sua outorga sejam atendidos;

5.6. indeferir o pedido de medida cautelar apresentado pela Associação Brasileira dos
Terminais de Contêineres - Abratec com vistas à imediata cessação da conduta da Poly Terminais
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Terminais de Contêineres - Abratec com vistas à imediata cessação da conduta da Poly Terminais
Portuários S.A. até sua regularização e/ou a normatização da movimentação de cargas via DTC e DTA;

5.7. indeferir o pedido apresentado pela Abratec de renovação da oi6va da
Superintendência de Regulação e da Alfândega do Porto de Itajaí;

5.8. indeferir o pedido apresentado pela Abratec para que seja reconhecida a
subsistência do auto de infração nº 004290-0 (SEI nº 0992730);

5.9. cien6ficar a empresa Poly Terminais Portuários S.A. e a Associação Brasileira dos
Terminais de Contêineres - Abratec acerca da presente decisão; e 

5.10. arquivar o presento processo.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente e Relator), Flávia Takafashi, Alber
Vasconcelos (Revisor) e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 133-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.005241/2020-91

2. Interessado: Teporti Terminal Portuário de Itajaí Ltda.

3. Relator: Eduardo Nery

3.1. Revisor: Alber Vasconcelos

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos de que tratam do processo
sancionador referente à autuação da empresa Tepor6 Terminal Portuário de Itajaí Ltda. por uso de
instalação portuária em desvio de finalidade, com infração capitulada pelo art. 32, XXXV, da norma
aprovada pela Resolução ANTAQ nº 3.274, de 2014, por meio do Auto de Infração nº 004294-3 (SEI
nº 0996673),

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. declarar insubsistente o Auto de Infração nº 004294-3 (SEI nº 0996673) lavrado em
desfavor da empresa Tepor6 Terminal Portuário de Itajaí Ltda., CNPJ nº 03.788.529/0001-00, visto a
impossibilidade desta Agência de materializar a prática da irregularidade de "desvio de finalidade";

5.2. determinar que a empresa Tepor6 Terminal Portuário de Itajaí Ltda., no prazo de 30
(trinta) dias, encaminhe à Antaq os dados de movimentação realizada nos úl6mos cinco anos pela via
aquaviária, os dados de movimentação de carga pela via terrestre e os dados rela6vos à
armazenagem de contêineres, como preços, receitas, quantidades, origem e tempo de estadia;

5.3. determinar à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das unidades
Regionais que, no prazo de 30 (trinta) dias:

5.3.1. encaminhe à Delegacia da Receita Federal do Brasil do Porto de Itajaí relatório
contendo informações referentes ao volume, 6po e caracterís6cas das cargas movimentadas (se
nacionais, a serem nacionalizadas ou de transbordo) pelo modo aquaviário pelos terminais listados na
Resolução ANTAQ nº 6.369 (SEI nº 0595272), para conhecimento e providências que entender
cabíveis;
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5.4. informar à Receita Federal do Brasil que o Contrato de Adesão nº 03/2020-
MINFRA não estabelece quantidades mínimas a serem movimentadas de carga conteinerizada;

5.5. determinar que a Superintendência de Regulação avalie e submeta à Diretoria
Colegiada proposta quanto à per6nência de se promover revisão norma6va, de modo a aprimorar o
conceito de operação portuária com vistas à definir clara e obje6vamente limites à movimentação
acessória e complementar, e que considere, em sua avaliação, os seguintes aspectos:

5.5.1. conveniência de encaminhamento, ao Ministério dos Portos e Aeroportos, dos
dados de movimentação portuária realizada nos úl6mos cinco anos pela via aquaviária pelas
empresas listadas na Resolução ANTAQ nº 6.369 (SEI nº 0595272), para que avalie, à luz dos planos
voltados ao ordenamento e desenvolvimento do setor portuário, a necessidade de se firmar adi6vo ao
respec6vos Contratos de Adesão, com a finalidade de estabelecer movimentações mínimas de carga
conteinerizada ou autorizar especificamente a armazenagem de contêineres recebidos por modal que
não o aquaviário;

5.5.2. que a Antaq firme entendimento de que a armazenagem de contêineres recebidos
por modal que não o aquaviário poderá ser objeto de contrato de um Terminal de Uso Privado desde
que os requisitos para manutenção de sua outorga sejam atendidos;

5.6. indeferir o pedido de medida cautelar apresentado pela Associação Brasileira dos
Terminais de Contêineres - Abratec com vistas à imediata cessação da conduta da Tepor6 Terminal
Portuário de Itajaí até sua regularização e/ou a norma6zação da movimentação de cargas via DTC e
DTA;

5.7. indeferir o pedido apresentado pela Abratec de renovação da oi6va da
Superintendência de Regulação e da Alfândega do Porto de Itajaí;

5.8. indeferir o pedido apresentado pela Abratec para que seja reconhecida a
subsistência do Auto de Infração nº 004294-3 (SEI nº 0996673);

5.9. cien6ficar a empresa Tepor6 Terminal Portuário de Itajaí Ltda. e a Associação
Brasileira dos Terminais de Contêineres - Abratec acerca da presente decisão; e 

5.10. arquivar o presento processo.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente e Relator), Flávia Takafashi, Alber
Vasconcelos (Revisor) e Caio Farias.

 

ACÓRDÃO Nº 134-2024-ANTAQ

1. Processo: 50300.005750/2019-80

2. Interessado: Seara Alimentos Ltda. (Braskarne)

3. Relator: Eduardo Nery

3.1. Revisor: Alber Vasconcelos

4. Unidade Técnica: Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades
Regionais

5. Acórdão:

VISTOS, relatados e discu6dos os presentes autos de que tratam de processo de
fiscalização instaurado pela Unidade Regional de Florianópolis - UREFL em face do Terminal de Uso
Privado Braskarne Terminal Portuário (Seara Alimentos Ltda.), em cumprimento à determinação da
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Diretoria Colegiada objeto da Resolução ANTAQ nº 6.369 (SEI nº 0595272),

ACORDAM os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reunidos para
a Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de nº 560, ante as razões expostas pelo Relator, em:

5.1. determinar que a empresa Braskarne Terminal Portuário (Seara Alimentos Ltda.), no
prazo de 30 (trinta) dias, encaminhe à Antaq os dados de movimentação realizada nos úl6mos cinco
anos pela via aquaviária, os dados de movimentação de carga pela via terrestre e os dados rela6vos à
armazenagem de contêineres, como preços, receitas, quantidades, origem e tempo de estadia;

5.2. determinar à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das unidades
Regionais que, no prazo de 30 (trinta) dias:

5.2.1. encaminhe à Delegacia da Receita Federal do Brasil do Porto de Itajaí relatório
contendo informações referentes ao volume, 6po e caracterís6cas das cargas movimentadas (se
nacionais, a serem nacionalizadas ou de transbordo) pelo modo aquaviário pelos terminais listados na
Resolução ANTAQ nº 6.369 (SEI nº 0595272), para conhecimento e providências que entender
cabíveis;

5.3. informar à Receita Federal do Brasil que Contrato de Adesão nº 05/2014-
ANTAQ não estabelece quantidades mínimas a serem movimentadas de carga conteinerizada;

5.4. determinar que a Superintendência de Regulação avalie e submeta à Diretoria
Colegiada proposta quanto à per6nência de se promover revisão norma6va, de modo a aprimorar o
conceito de operação portuária com vistas à definir clara e obje6vamente limites à movimentação
acessória e complementar, e que considere, em sua avaliação, os seguintes aspectos:

5.4.1. conveniência de encaminhamento, ao Ministério dos Portos e Aeroportos, dos
dados de movimentação portuária realizada nos úl6mos cinco anos pela via aquaviária pelas
empresas listadas na Resolução ANTAQ nº 6.369 (SEI nº 0595272), para que avalie, à luz dos planos
voltados ao ordenamento e desenvolvimento do setor portuário, a necessidade de se firmar adi6vo ao
respec6vos Contratos de Adesão, com a finalidade de estabelecer movimentações mínimas de carga
conteinerizada ou autorizar especificamente a armazenagem de contêineres recebidos por modal que
não o aquaviário;

5.4.2. que a Antaq firme entendimento de que a armazenagem de contêineres recebidos
por modal que não o aquaviário poderá ser objeto de contrato de um Terminal de Uso Privado desde
que os requisitos para manutenção de sua outorga sejam atendidos;

5.5. indeferir o pedido de medida cautelar apresentado pela Associação Brasileira dos
Terminais de Contêineres - Abratec com vistas à imediata cessação da conduta da Seara Alimentos
Ltda. (Braskarne) até sua regularização e/ou a norma6zação da movimentação de cargas via DTC e
DTA;

5.6. indeferir o pedido apresentado pela Abratec de renovação da oi6va da
Superintendência de Regulação e da Alfândega do Porto de Itajaí;

5.7. cien6ficar a empresa Seara Alimentos Ltda. (Braskarne) e a Associação Brasileira
dos Terminais de Contêineres - Abratec acerca da presente decisão; e 

5.8. arquivar o presento processo.

6. Data da Reunião: 07/03/2024 - Telepresencial.

7. Especificação do quórum: 

7.1. Diretores presentes: Eduardo Nery (Presidente e Relator), Flávia Takafashi, Alber
Vasconcelos (Revisor) e Caio Farias.
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ENCERRAMENTO

Às 18 horas e 45 minutos foi encerrada a Reunião, da qual foi lavrada esta ata, a ser
aprovada pela Diretoria Colegiada.

 

 

PAULO MORUM XAVIER

Secretário-Geral

 

 

EDUARDO NERY MACHADO FILHO

Diretor-Geral

Documento assinado eletronicamente por Paulo Morum Xavier, Secretário-Geral, em
18/03/2024, às 19:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Nery Machado Filho, Diretor-Geral, em
18/03/2024, às 19:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.antaq.gov.br/,
informando o código verificador 2183790 e o código CRC E8AF762B.

 

Referência: Proces s o nº 50300.004803/2024-11 SEI nº 2183790
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